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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA UIvII=-Icat›O

OBJETO: S.l-_iI..EÇÃO DE MEIII-IOR PROPOSTA ATRAVES DE RlëÍ`.O`lS"I`RO DE PREÇOS PARA A
F"UT`URA AQUISIÇÃO DE BENS DE CONSUMO (MATERIAI. DE E}í_PEDlEN'l`E E AFINS) BENS
l~`*E`.li.l\/IANENTES, EM VIRTUDE DO FRACASS 5,1] DOS LOTES: l, III E IV, AFIIVI DE SUPRIR AS
ACOES E ATIVIDADES DIARIAS DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS
(SEC.RE'I'A.RIAS/AUTA.RQUI.AS) DA IIREPEITURA IVIUNICIPAL DE MORADA NOVA.
TIPO OE LIcITaçÃOz Mentir praça psi- Issa
FORNECIMENTO: Por demanda;
ORGÃOS PARTICIPANTES DA ARP: Secretaria de Educação Básica (SEDUC); Secretaria de
Infraestrutura (SEIl*'~lFRA); Instituto de Previdencia dos Servidores Municipais de Morada Nova (IM_Al\fII"'~l`);
Instituto do Meio Ambiente de Morada Nova (IM.A.MN); Secretaria de Planejamento e Finanças (SEFIN);
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Empreendedorismo (SEDEII/Í); Secretaria de Agricultura, Pecuaria
e Recursos I-lidticos (SEAGRI); Secretaria de Adrninistração (SEAD); Secretaria de Articulação
Inconstitucional (SEAI); Secretaria de Saúde (SESA); Secretaria de Assistência Social (SAS); Secretaria de
Cultura e 'l`u.risn:Io (SECULT); Secretaria do Esporte ejuventude (SEJUV).
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação sera ern carater sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
10.024/19;
ÓRGÃO OEIIENOLÀDOR OA AIIPz szzzsuzts as Esuzsçsa Basto;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa_]u.ridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verilicação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e ecorIO1.n.ico»fmanceira e
regularidade Fiscal que seja exigida neste edital, d.o vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRLÀ: Pessoa jurídica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que e signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoajuridica ã qual foi adjudicado O objeto desta licitação, e É signatãria do contrato com a
Administração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder E:-recutivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da doctimentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recehirnento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Eaecu tivo Municipal, formada por, no
minirno, 02 (dois) servidores que restarão a necessaria assistência a Pregoeira durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, cleterminar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M.: Diãrio Oficial dos Municipios;
A.R.P: Ata de Registro de Preços; Q
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: olsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Município
de MOR./-\I3A NOVA mediante 'I`errno de Apoio Tecnico-Operacional ern vigor a pardr de 05 de junho de
2017, I1_t_t¡gs:¿¿bllç¬or11p_r_as.eom/I-Igflre/PubüeAr-,5~,§a5 (Eolsa de l,;`5:¡`;;;g.o“es e Leilões] “Acesso Identificado no
llttl-I - acer-'so publico.
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ESTADO OO OEARÁ , - fl
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA , ____ ,Í

ORIGEM, MOna_t.IOaOE, OIIITEIIIO DE JuLOaMEI~I'rO Is na FtIND.aI\«IEIsITaçÃO LEGAL
O presente termo de referêrrcia e oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretarias/Autarquias
Requisitantes, conforme especificação dos lotes abaixo discrinrinado.

Deverã ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na Forma ELETRONICA, tendo corn criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nf' 10.520, de 17/07/2002
- Lei que Regulamenta o Pregão, e tem corno subsidiaria a Lei n” 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores
¬ Lei de Licitações, da Lei n'"` 8.078, de 11/09/ 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n" 6.204/07,
Lei Complementar n° 123 de I4 de deaembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n” 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Decreto Municipal n” (102./2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei F`ederal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o
titulo VII-A da Consolidação das Leis do 'l"rabaIl1o, e demais normas pertirrentes.

JUSTIFICATIVA
Em cumprimento ao Artigo 6°, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao disposto no Artigo 3°,
incisos I, Il e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referencia para nortear a futura aquisição
de rnatetiais diversos de expediente, bcrn como outros materiais de consumo.

Vale salientar que as quantidades descritas no Termo de Referencia, levou em conta, levantamento realizadas por
cada secretaria Clestinatla a demanda anual dos referidos produtos.

Toda a demanda constante abaixo foi formulada diante da necessidade e Ievantarnento de aquisição para o
exercicio de 2022/2023, salientamos que a aquisição dos materiais citados neste termo, serão solicitados por
rlecnanda, de acordo corn as Irecessirlades das secretarias requisitantes constantes neste termo.

A presente proposição de contratação tomou corno base o principio da teoria de livre rnercado, no qual os
fornecedores concorrem na busca de oferecer o melhor preço, sem com isso comprometer a qttaiidade, a
confiabilidade, a continuidade deste objeto. Tal principio trata beneficios e economia substanciais ao serviço
público, cujas politicas e diretrizes devem estar orientadas para .garantir e maximizar a qualidade e a quantidade
da prestação de seus serviços ã população, ao menor preço possivel.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6°, Inciso III da Lei SGGGÍQS, alterada pela Lei nl* SSS3/94, ao
disposto no Artigo 3°, incisos I, II e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para
nortear a futura contratação objeto deste termo para atender as necessidades das Secretarias/Autarquias
requisitantcs, para que o procedimento se torne legal., seja efetuada EI seleção de proposta mais vantajosa, tendo
por finalidade defnir elementos que norteiam a contratação de empresas que pratique preços de mercado e
qualidade nos produtos, Visando il formação de contrato.

OBJETIVO
Em cumprimento a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal,
tendo por finalidade defnit elementos que norteiam a contratação em emprtsa para a aquisição do presente
termo.

O presente Termo de Refergâfii tem por objetivo o levantamento e catactcri_'sação das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e incitação da disponibilidade dos
1-aeurana orçanrantarioa para firn de balirar a contratação, assim corno estabelecer pra:-ro, local de entrega, forma
ele fotneein-lento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o procedimento legal seja
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LOTE 1 - BENS DE CONSUMO (Ou::›E1âu-1Os E AFINS)

iäifzf

n_

¬f-H FmS:-'Í~,
'Í\`fI G`~Iz....

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA\¡:1f'fieré2«rã'q*q:`

~-.1~z›zz*z-1-z.z.~.- *

eI"e.t1_1:11:I.O 2 se.IeçãO de p1'OpOst0 1111110 ¬v1«111t2jO50. para 0 11‹:I1¬1¬1.i.fli.0t1reçãO pública 1¬1¬1uni.eíp2I, tencIO pur F1.n0lI‹:111cIe
clefi1¬1i1.' eIen1en1¬O0 que nO1:tei:1111 2 ennerataçãcm de ernpreà:-1 pa.1-2 21 1'11t-0:2 eO11Lr2t2çãO CIO presente te:n10.

_ I-I I- í IIS I

ITEM DESCRIÇÃO UND 1 TOTAL
“ ` ` "'z1f.?§E1~1D21 1:1L›í.0.L›~1 _ 011021 Dum, ENCARDENAÇÃO Of;10T'URfu;›z1 1

1. OU EsP11f‹Lzu.,1-TOL1+Lf10 cc1MI1×z11=1ul5S_ÀO EM PRETO, '1¬AMz\1-I1-IO 15
. 2: 21 CM (.~1P11O*:~‹:I1\zf.z\r:›.«-\1\×r1.=..1-1TE.), 200 121112-11~1z\0, CORES U1~1105E:››:.

__ Í* E. ` . O~11:1E0.1-1O =/1 ESPIIOU. _ 0211.2 Dum, COM 90 FOLI-Las.

UND

UND

635

3.189
_ _:_à__ 1O11:›1210-TO *za 1-_1.s1›1f¿_`}`~ÍrÍ.-_‹0.z×.1>.~\OUR.Á,eOM 20111=O1.1›1_.z_1_0.__ _ _ _ _

__ O1Oem~1O 01«11v1211s11:1.111O - 12 1~z1_«1*1t11.*11.1f\s, c:z1.1.>.›\ 1':›1_11‹z1 12012111111., í
' COM 2-10 1-10214110. _ _ _

.. W? 2.1509

UND 1.330

` ` . COM SUD l"*U]'_.‹I-'I'2-1.5.
E "`E.Íí`1;1E0.1-1O UNIVERSITÁLUO - 20 1\«Lz1*1'E.|~1'If\5, CAPA. 131.111.-1 ÉSPIRM., UND 649

Õ' 00 00110110120.
I í1 0211121 P222 I52~¬1cA1012R.1~1AÇÃO 'P0 0,00 1-14 PRETO _ 122-\eOTE COM ,,_¬T/,___ 364

7' P:\CÚ'I`E COM 50 UNIDADES.
Càl'-121 112110-\“1F.1~1_O.z1OEi11«111Ç,2T\`.O PP 0,30 214 T12fu0s1=_àR1¿:1~1T13 ¬¬ 1,__T¡_D 66-'I

B 15‹:11r›111..-\1Í“Í`zf`Í¬~1“1*¬1TfiIfš;1`ë›*.`?fi~.1}1*‹,:,*1O 011011 _ 1=LÀsT. 12111-_~:'rO, 02111. 50 1111.5. .[,,.¿._.¡5,_.,
1 1200012 eOM5001-.110. _ _
` PACOTE COM 50 IJNIIJ.

10

9 '"1.=¬.š;`i"=111.u. .e1.1O1.:1e2_1~12çÃO 111×z11×z1 ¬ 1›LÁO'1*. '1-110;1*1*O, CAP. 100 FLS. _,,¿.I._,,__,
11-":`1-~1‹::.«I~1:;=21=~.1-1.2.1‹;Ã1::.1 251201 ¬ 1flLÁs1'. 1=~1m1“O, 0,112. 100 01.0.* _._,,¿.I._,_,_m"

" 12.»10O1'e cO1\z1100 01-11O. _ _ __ .__
H' F'2~\CO'I`E CCIJM 12 UNID. _ ___ _

I2`s1"'-`¡i.`1í`z7\ÍÍ.. E1-1C.àÍ1E`R1-.1z1çÃO :OMM ¬- PLAST. 1=1='.I2'.'1"O, 01112. 25-010.0. PCT/12

3.199

355

1368
¡ 

513

* . zu5L'.11T1.1 11..-1 11'1~1'r~1c:¡=3.1O1z111›1E1~1T__1_;1_, SEM 1v0_L_1§_OEM.
T"`1Íw¶O”z1TA 100 FO1.Hàs _ 1=..~1'L1"1'*z~\.'11›O F. 1-.11JM:E11_z1DO, COM _” UND 343
.pflzí _

.iu
¬.

100 FOIHAS, GR.›¬11'vL1TUR.A FOLHAS 5413.

` "`L1¬mO PROTOCOLO - CAM 1¬;›1_11=1.~1,r›z*11=1ê:L O1=F.0E'1¬, 100 11 2201~»«1:M,
13. 1*-“OL1-LAS PàU'I¬.-ID1-as E Nulvreazmzx s0OUENcJ2LN1fi1-I*1'E, COM 1.1100 519

I_l-l.l.|-I-|-_I_-_-111 PIP- I1-1

LOTE 2 - BENS PERMANENTES (ESCOLARES E AFINS)

ITEÉÍÍH H DESCRIÇÃO É _ l _ UND TOTAL
1. 1â:1~»1c;..«1`1;:›1?.111~¬1.»>11:›O2215/200OL1~1.1sz1-1-OFICIO. “__ ` " ` ` "
2 Quf1DRO_Ê1IÉÍÃ`1ÊI“cÊf'Ef5"TÍÕO 2: 1,20 13111 ._ NÃO 11Lf1O1×1ÉT1 ÍO, MOI.I1U11z1

' 1?1:1×z1z11.01\z01¬11O. _ _ _ _ _

111-¬1O 2__21
UNO 110

-l\'|'I_I-il

` EM ALUIVIINIÚ. ___ _ _ __
3 OU`Ê§`1`Í5`Í1O 131u11~1cO 1,20 21; 2,00 OM - NÂO M1-1G1×1É“1'1;â;O, MOLOURI1 UND 1UU

' 4. 1‹'Lzü`¬ÍÍÊ1..õORÀFO .«11.I_11×«1i1~J1O -¬ 1,2001 21 90›c:M, 1=-E1__11¬-_ '11 ver-LOE _H_1¿1_O 115

_ ITEM I _ 0000010210

QTE 3 - BENS DE CONSUMÚ (ÉSCOI .z*1.1¡'l'ES E AFINS)

UND
` ` '_ z1L1\‹1Olf‹*A1T:›A Pàm EOLRIMBO z1:¿UL 1211.1 PRET1:~"`í.° 5 _ COM UND

' F1=LI_'RO,D1Me1~10ÃO 0.? 2: 11.0 0§_1,T¿j_I_g_1j1¿2¿1 1=Lz1sT1› E.. 1911

¡ ......¡
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRJI :IA \¬IüVA

AV. MANUEL CASTRCI. H”. 725 - CENTRE! - MDRADA Nf VII. -- CEARA- EEF B2!idD.DDD
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III. _

I

ARQUIVO MORTO PIKPELI-'SCI - MEDINDD r*1PRC)}§lIvLf1DIE_IH-fLENTI0`.
.35.`..5{25}Í14CM. UND 570

A 3 ZIROUIIIO MORTO POLI1=ROI~II..1SNO _ 1z0=.1:›IN1:1O
f1;>11OI01vU_U.-1IvISNTS SS S: 25 R 1-1 CM. _
BLDCCJ ADESIVO POST IT SSIRIIVI X SDMM - 4 BLCJCDS CDM 100

4-. 'FIEÍ)I_.I-IAS CORES VARLKDAS, IvI.A.RCAS DE ILISI'*'ERI!.NC1A (SM,
"I".'I.1'BR.A: SEMIELI-LIIIHITE DE QUILLIDADE SI..I13*I5LIUD`R).

7 UNO 0.455
ID-I I I-I IPI

BLC 1.299
._-.

' 5 .
0;.OCO ROSSIRO 1>OS'1I*fi*"‹11,S1v0zf1 R z11,SM1~z1 _ .1 SLOCOS COM 100
SOLHRS, CORSS v.»1;RIR1::-MS. IIIRRCIIS OS R.001SR.0NC1.~1 (SM,

ISLOCO .+\U'1*"`IT`i“z`iÍ1"t›”1"i;"S1TIO 12O`"ST IT IS R IS MM _ COM 400 1=OI.I1.-IS,
CORES OIvSRS.»1S, MARC.-IS OS RSNSRSNCUI (SM, TILISRS,
S1SM121.í1-1.àN'1.*R OU OS OURLIOROS S'01=SR1OR).

`I`II..1`ER.A, SEIIIIÍELHAISITE DU DE QUALIÍDADFI SUPERIOR). __
'HISC 1.114

L _xlnxIx1íH

taí I¬

SLC ' S??

' 7 SOSINz1`1=u~1Rz\ 1=*'IÍ.à1S*"1¬IFICRC.31O OE. OOCUMISNTOS S0M -
MÍEDINDCJ SDM X IEICM PARA PL:KbT[I"1`.I(_.I-\IÍ>C3II'..r\ QUI-.¬'.NTE.

BUBIN 284
A

SOSINR 1>.~1H1`"`i`=`íÍÍJ§1ST11=1C11çÀO OS OOCUMSNTOS -OM _
MEDINDO 4OM X ÊCICM PIKRÀ If__LASTII***ICA.IDÚ.I{I\ QT.IEN'.I`E.. _______

BCÍJBIN Em
1 CRU01 I:OI‹uU¿S1>ONO“RNCI11 z1RTIC.UI..1vSL 1:.-IUIJLR _ PSIISSSR-SS,

1'RM_à_N1-ISO OFICIO. _ UND 136
' ía 1...:

_ ___, CRU-IR COR1RSSPON10E.N1:I.z1 IIRÊIICUL.-WEL TR11°I..R ¬ 901125-.111-zm,
'I"AIvIANHD OFICIO.

UND 144
-I

1

1 CRLCU1..~\O BOLSO- II..-ITRIUR OU PIL1-IR SR, O1f'.'|S1¬íf\cÍ1Í`51=;S
' ,RÁSICR COM S OIOITOS. _ _ _ _ _ .

Czx1Íf`.3'í."1I..Í.}3ÇÍñO1=-'..«§. DE MSSR SLRTRONICR _ I1.~1'I'.1%:.|.1I..~\ OU 1211.1-111 RS,
_O1=ER.»1çOIIS SRSICR C_‹¿_3"M 12 OIOITOS.

UND 224

 1

Il ,

UND 304

- 

CRNETR CO /1311111 .SOUL _ PONTA. 1.0MM, c_;__O§._1-__‹:._S OIVERSRS. UND 58?
CU/Uv10_0RR'1¬z=1_:__1=c'1NTR 1.0MM CORES I.›1'v1I.RS.›.S. UND 563

I-I-I hLHJLLl1 '_'IíIP

 ;

c.»1.NRTR CU/010:» v'SI1M1S1..1-110 _ PONTR 1.0MM, CORSS
OI¬.0SRS.›1S. _ ¬ _ UND 550

ÍSINSTII RSSRROOIIEIIIICR. RRUI. 0.7MM _ M_z1TS.R1_AI.
TE:RMOPLz1ST'1CO, CRIST..-U. TRIUSISPRRISNTE, RONTR ISM 1...-\.'I'.-"IO
COM ESFISRS DE TUOST'*1?1NC1O 0,"fMM. TINTR INOOORR R
RTÓIUCR E A RSCRITR FIRME, ISENTR DIS BORROFS OU F.«\.LHRS.
Cz1I¬:›¬iz\ COM S0 UNIOROISS. 1/Iz\_RCf1S OFI. IIRRRRENCIR (PILOT, I-SIC,
1-UUSER CRSTISLL OU OR SRM'1SI.I-IRNTS OU COM OURLIORDIS
S`UI-*I;"`.R.I.CJ`l1). _ _ _ __

CX 485

CILNISTR 1SS'1'«*1'5'1ROORÀ1=IC_»1 PRETA 0.I11«1M _ M.-1*1'E.RIS.I.
”I'E1RI\×IC)PI.IäSTICCI, CRISTAL TI{zLI'~ISPf\I{ENTE, PONTA EM LÀTÃG
COM ESFERR OI-_‹¬. TIJOS'1'ÊNCIO SIMM. TINTA INOOOIU1 IS
z~\'1`Ó}€_ICÀ A ESCR_I'1'I\ FIRMIS, ISENTÀ DE BO1{RÕE.S OU FIHI..I-IAS,
CAIXA CUM 50 UNIDADES. IS/L-*IRCBIS 1f<_`E.l-"*`.Tš1`.I`{_Ii*.I“¬~I CIA (PILCJT, BIC,
FABER CASTELL OU DE S]I`.I~./I.Ii`.I`_.I¬Ilf*1I?'~I'I.*E. DU CDM QUA_L'I`DADE
SUPRRIORÂ. _ _____ _ __

CH 289

CS
 'I

CSNF.'I"Í1 `ES1`=eROC-RAI-*ICS v1S'1_1.'M15:LH..1¬1 0.71101 _ IIOSTRRSRL
TERMOPLRSTICO, C11.IS'1í'.\L TRSNSPSRENTE., FONTS JSM '.à'*I"ÃO
COM 1.=.S1=RRR OE TUO-STJSNCIO 11,11\×EM. TINTI1 INOUORR E.
.RTOIOCR E S II.SC1I.IT.1. FIRME.. ISENTR OE ISORROISS OU 1'z1L1‹U1S,
Cz1":1~«:.-I. COM 50 UNIOROISS. MRRCRS 1:›1z.1'111¬11=ISRJ0.NCL-1 ¿I>ILOT,13IC,
FRSER CRSTISLL OU OE SEMELI¬L›UNTE OU COM OUR1_.IOR1:›.1S

`"E?FI~IETR HIOROORÃFICR OIVRSFEL 0.4-1«11\z1 - i|.›ON"1"R FIN.-1.
CORPO PLRSTTCO, NRO SOI.Uv'fi.1.. RM ROUR, ESTOJO COM 0
CORES. MRRCSS UR RRFERRNCU1 IPILOT, SIC, FRRER CRSTELI.

_¿:_:1U_SI'z:1v1ISLz\r--I1~¬1"1'1¬2 O_I_J COM OUz1L1O.»1I:›R.SI.1PRRIOR¡. ____ _

SUPIEIUDR). __¬ _ __

CH 230

SSTOJO 2.500

PREEFEITURA MUNICIPAL DE IIIIDRADA NOVA
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I-I'II'IIIH ¡|'I'|-I-I'H|íII'H .íííl I'I-czc¡~ÍI`Ê.1'2\ H1oB.oo;RÁ 1=Ic.à L.›w2wBL =:I.‹1.I~.fI'_M _ 1=~oNTB 1=B»I.›\,
colu-“Io 11LAs'1*Ico, Nâo soLcvL›:L BM fxotm, B5To_]o coM 12

ou sB1~.«fBL.u4_NTB ou z:o1w_¿_gI,_1.u.1oz\oB suIJ.I2III1oII)_ _
EC)RE`.S. MARCAS DE REFEILENCTA (PILDT, BIC, IJABI-ER CA.S'I"ELL

ES'I`O_] O 3.U+=I~5

21.

I-rn:2Boo1I.zI.I-‹*Icz\ L.zu`?`Iá"*TBL 1.uNM _ 1>oNT.z\ oBos5.»\,
oB.1=o PLz\s'I'1co, Nâo 5oLUvBL BM' .›\oUz×., B5To]o com ó
oBBs. 1×›Lf\_Bcz\s DB RB1=BB_BNc1..à (P[L.oT, BIC, BBBBB c.4.s'I*BLI_.

ou sB2›2BLfINN'IIB ou com QUALIDADE soPBBI_o_¿'.¿._ _
={¬I-fifi

Bs'roJo
1 H-1-

22.

c.«~.NBT2. fi`íT7›2oo1Lu=1c.»×. L.w.w12.1. 1.m«.z2x‹1 _ PoNTA orâossfx,
coluflo r›1..«IsT1co, Nzào soI.Lm2L BM zxouzx, L;s'roJo com 12
c.o12.B2. 1-.»I.àBcz×.s ou r‹.BBB2.BNcI_». (1=1I.o'r', Blc, BNBBB c.¿sTBLL
ou sBI~.‹1BL.~\ I-IN'If_B ou com ‹¬zu.~\1;_.g_.t_›¿_~.oB soPBB1o1-2). ___ _

]E`.S"I`£Í`J]D

2.635
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771
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25.
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c.×.NB¬_¬.à 1«.›I.z\_`1í:`i'}'#.I"“`í"'1`.=Í:2t'ro ¿ozLàBBL.à _ como PLN.-=.nco, 1f›oN'1"à.
cf-I.àN1=1'à.\ozI oB mm, Nào 1a.B‹:.àB22Bcz\vBL, cx 1.2 oN1o.àoBs.
.INàBc.Is DB 1u21=¬BRBNc1zI ¿1=1LoT, Bic, FABER c.às'rBLL ou CK

BBNIBLBNNTB ou coM Qglifiirozaofl s'UPBR1o_B)_
c.‹IÍN"1'á`:"T.à Iwmacà 'lfiãíffo Bosà _ coluflo 12I..›25T1co, 1=oNTà
r:N.zIIN'FR.›\.o.I DB mim, NÃo IIB-c.à2_2BoÁ¬.fB1., cx 12 UNIo.»\oBs.
N..›u2c.às DB I{E.'FBRBNcLà (1=ILoT, mc, 1=..‹-*IBBB c.àsT|_2.LL ou

_ _s¿B_1vu2:L.à1--1'N"1'B c-I¿_Ç_çM Quzuolo.-.DF. BtJp__B_1§.I_o__B).
' " ¬ - ¬ JON* *A
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382
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35'?

c.»I.NBr..I Ixzmâczà 1BBTo VBBBB _ como 1=>I...-\B2¬1co, 1 1
cl-Lu«1B1=.ào.-I DB 41vIM, NÃo BB‹:.«m_I‹BoÁvBI., cx 12 UNIDADES.
M.~I1‹.c.às oB 2.B1=‹¬BBBNc1B_ (PII..o'.r, Blc, BBBBB c.às"1B1..I. ou
sB1~.B2L..à1-INTB ou com ou.u_1ozxoB su1=r‹:Iâ1oR¿______

CX 362
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26. cI1Íífw'§2u1a.<2IN/vuo1\zIB/12:›¿`),12INo com 52 uN113..u;:_›E.s_.____ PCT í`i2_
¬_I

I

217.

Io 9°
c.»\oc¬». com 51.1 UND ______ CX 113

TIN 1/«ff _ ozI;vz\N_¿K5o,c.\1‹;_¿\. com 122 oN11:›z\D1=2 CK 1.898
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¬-I

Ú. f IPS 5/'EI -‹ C.-1-:\.-.VAI\I-.ZAI)O, LA_}~ÍA COM SCI Í..I*~I1I`J:”I._Ç3I:.E'›. 'cx ._ _.5š*fi.
"'I.:..11`5šš"‹í`/¬rIF_ czI;.vz\¿~I:2Ão“õ'j`E.Tí.:›_z*¿} com su :;N"IoTIo§_. __ _ CX 1.2_2g

mu: 5..ú2~.;I
 

‹::1=-r.wB.1Bo" oBc.àNIB.àooB. _ 1oBNTIB1c.àooIâ DB cr-LWBB,
c:1.“. . f* -f Í- A _- `
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38.

39.

co_I,.__c_B:BTI2s, N* 15 4n1\zrM)_.càocx com 72uN1o.¡_=¿.¶_s.
coràoiío 12.am cmcr-IA _ No oB :=..='I2:.I':›.-., r›.oLo com mu M,
coBB2. v.›~».1uB1;a.às. _ _ ROLO

356

360

coÊI"¿I`ãTIvo Lroumo Í 1`=à.P..z\ Bsc1uTB., B.«IsB o'.Ãoo.-.., sBc..‹IcBN
RÁPIDA, PBIJBI.. COMLJM, IBML. UND 767

¡|¬m|-|¬¬¬ u.I_¡.|-n_|n-Ilrrn -___-ía-I

cc›BB.BT1¬=.fo BN B1T.«\ _ 5Iv.I.'M N zm, com o BM P1_..I.BT.L2o, I'‹*oF.1~.«I_à
.-*.»N.2."I¬oMIc2I. _ _ _ _ UND

4Ú. cB.›z“E:"¬1f-*17}“§'"'“I*"Ic«I1~.I21=.I1u2N"1'I=I. _ com PBBBILI-JB I'-*1¬.2:..-., 7 2; 1:¿_‹_;__1~.¡I __ 'UND .

666

2.959
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41. `"1"íBfl:›-B o-II.AV"}\ÍfI"=-*ÍÍÍ_ _ 4.1f'oIz,12‹11\fI.1'I“~ÍI",""iõ§»;,1_jI;_N_‹.__¬›__coI\z1 su ';INIo.›xo1_-_2__5¿__ __I_§T Â
42. BL.›I`:*~Ffico BN Là.TBB*i“ël"n _ 2.IcoTB ou UNIoflB_§â_ _” PCT z 272
43. BL.à5TÍ"Õo BM L.-WEB 2úU 1=-§E`oTB 222 UNIDADES. ` Boi' ` Í" 19_=_I_

I hmH¿ ¶.Éfi -I-I I
2

44. "'"BNvBLo1=B coNW¬.¬B _ 122o/N, no B 225 NN, cx 2.- sn UND.
co.ILB5 vmmoàs. _ ___ CX 994@<

45.

46.

4'?.

BN'vI5-II..o`Í"f'ÊÍÍÍš1'í"co 1oI.àI'~*1" oU BB2\Nco 1ú2I›§.229 _ BUG, FCT com 10
UHÍBJIDES. __ ___ _

PCT 1.531

:¿f.NxfB"1Í.5í=B smco 1«f..Ic›.B¬_* oil" BB.=«.Nco 11222252 _ 2uo,1 ff: ¬ com 10
UN1o.àoI;-Ls. _ _ __ ___ PCT 1.841

¬""F_.NvBcoPB s..»áE'‹:`::› N2.»u=1: ou B2ANco 222 2.: 224 _ ano. irc": com

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCIRADA Nü-VA

FCT 1.541
___1IIII_II”~III'.1I:-'I.]Í?IE_§___ _ _ ___ _ ____ ___ _
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11.1~1v.21.o1=11 2.«.co 121.221 ou 211z1Nco 15E1`11 452 _ 2172, Pc1 com PCT 1.5151
12 uN1Df1oB2. ___ _ _ _

49.

51.1.

51.

52.

53.

54.

55.

56.

B1*1‹:5"Ú`Ê`T21 BDBÊÍTA2 2 coLfiNl212 _ 127 12 52 1\×Lr\z1,c.‹112'21 com 2.222
B:r_1__ouB'1'A2. ___ _______ ___ _ _ ___
2.T1ouB1¬.›. .›11:1E:21¬1f.«1 mUL1¬1u2o 12 mm _ 1'-;1NvBLo1=B com 212
BT1QU'2.T.‹15, co2.125 1:'¿1*@112..›12_. _ _ _ _ _

(IN 87

ENV 172

22T1L2T'2 “¡ä'5"1*2B1To comum _ 12D~15'11‹.o, 2 mm, 1¬11zw__1
ÀUTÚIVÍAT1 I ÕINCJ _____

UND 4415
___ c21,Dà1~«2N.2 D11: Aco c_222_ . ._ _

1Iz-1221152112 1..z\.2co comum _ 121..›12.T1co, 12 mm, 1¬1111v..‹1
21u1om.›11¬1c.1,L2\1«2N21 D2 Aco _c_z_1,215oNo. ___ UND 473

¬"íã:›11¬1=21*1*o`Í1i 152 o1211vÍfPT:› _ Bm .zxco 11~1o111o.wB1. 12-'_‹;5121*BN1¬11,
1¬11=o1¿='.SP.‹&1¬UL21. ___ _ _ _ _ _

UND 656

2×.D1~;f51¬`.`»"`.3~."DB D151“×I¶.`Íf.1':21c;;1o 22mm _ 45 mB1¬Ros, co1=‹B5
'v.z12L2.o.~12. ___ ___ _ _ __ RC1I.CJ

I-J-I-I

1337

;Ç 

1‹*11*.~\ .~¬š.`15B21vz\ DTJBL2 11z1cB _ BD21. :12›o111¬B, 11o1_.o com 19 111m 12 ROLO 274
'1.5M- _,__ ,,_,_,_ ,,,_,, _ _ _ _
1=:";“.z1 z1o22w.z1 D_u1u22: 121~zg_~.z1 _ T1121Ns12..-u1BNT12. 42 1z_!_2_:1¬1=11:12. ROLO 222 _

'51 ;*;*.l`C-`\oB21v*z1 51111211 221/1111 __j.¬__Bz1N5P.z115~_.__11_1-11*2:, 52 m1:111o2. "I*-':
lu.

58. 'TI:D1 ."í'1§_>`_,"g._='L21'1.f.z1 D1.Ê2`11 25mm _ '_1¬1=__1,z_1.11s1=2111.B1_¬¿1_j1_¬B, 52 m.1.1'12.o5.
__ 52.

. . 53.-
25.

, 22_.__

24.

RU
RÇ_1¿O

ITA CREPE SEMM - 511 METROS, T'Rz\N51'-ENRENTE. ROLO
B.C1`..C) .

"*1F1'T1121 oo"1`§2¬¿_Dz1 12mm _ 52 m2“T¬11o2, co11 m.›111.2om _
'1=-¬Ê'1¬21 oom.1Dz1. 12mm _ 52 mB11¬=.o2, co2,__1y_12.11.2om _ __

"'31 c1U11›B521›211-521z121¬2o2,'111z1N21°z\,_1¿1_._1g.NT12. _ __ ., Bo' 222 A_J®

ROLO

'LO 1_-122
1 45.9.

U ; 

c2u7'~ã?1B111o 1ê1.T1Í~¬š"T1co D12“1z71]22.2 com 2 czw11'11'*.12 _ m2D1NDo1.. UN If)

1.158
1139 .

1.050

173
11 21 1-: CI: 17,411 1: 31,50 11 24,2I_C1¿__ ______ ___ ___ _

`Eã11r21212cT12D22T1ccTDB 1211221 com 2 oz1v21'.-12 _ m11DINoo L UND `
2 2 2 cz -11,22 2 11,52 2 21,22. ___ _ _ . ou __ 180

65. ”oB211~z11'›2.Íã`DoR z1L1c.2TB _ 25 2 52 1=c_;1__._1-1212. ___ ___ 1 UND 122' _

úú.

67.

68.
.'Í3.'ä'.-

-.I-Lá

1212121 11 o, 11L51<¬11.=
11"íš`111U×z11›1-f121D`1`?1"`11 D2. Í\“«1*í22.›1 1=11Qu1-1No 25 1-=oL21f12 _ 22/2, ___.___,D““

¡¬II

335
1 ..: f.N1í2..

`c.1Dcm1›1-¬‹..›.Do2 DB m1-1221 o1=.11NDB 122 1-I‹'o1..B.22 _ 11211-1.1“ÍÃ`Í.11:o, UND
_I H

118
23/2_2}__/_25. ___ __
c‹11z1m1>o 25/15 _ o21LV211~11:2z\o<3. cx c/ 5.222 UNIDS. 'ck 51'11" `
G11z1.1.‹1:Jo 2Ê›`7`‹Í"-1 _ cz-zU51?Í\N12.z1Do, c.¬.2'. c/ 5.2112 L1N1o2_._ CK.

III-l.l.II_Ç I 22"
__ 12.

Çfllfl

c-11Ã“1××f.5o 122/2 _"<`2.zu.v21NI221Do, cm c/ 5.222 u_1__~11D2. _ _
71.
72.
73.

LH-""o.2à1z1;›o`*í‹1`‹í?2 _ o21L`¬íñ»¶"N1221Do, cx g¿'___5_.222 uN1D2. CH
c:2 422 _

522 z
om?/D11 111111 íí1"12BTfU.1*Z§\Do _ 22 cx cf 52 1_1NrD2.

I o22U1z1¬>o 'I'15U1.Ho 1f›L1`›E;T1co _ 2‹11š×"2šz1, cm c/ 521`1N1c5.

1.

I
11;.

I ""`m._
75.

76.

Q. -
77.

75.

79.

LNMIN21 122112 '22¬;11_BTB B2'1¬1=_.B_1;ro c.2Dy_1___co _ ___m.,¶.;íü ._ií._______
- ' M 1 UNIDADES.

cm
I CX
¬ 

I

155 A

CE
Iflií

__1.._1m1N.»1 121 21121 com 12 11N1D11_D_B§ 22 221
222 _ _111.2 1121¬1LB1¬B Dàfâoo _ c .. _ _ ._ . .

I 1.2212 PI12`1¬o N° 2 _ 1'1.12o B;2,1='o1=-.1.z«121To 21111'1t¬.«w.2_uo, com m11~1.2
DB cBz1F111;1 DB 2mm .1 2,2m2»1, Bm 1~¬.‹m.D.1511‹›..z-¬1 'I1L21~1*1'1-11121.
.z1To1‹:1c..›1 B NÃo 11-1+:11BcÍvI21,, c..«1D›1_2 c/ 1-14 UND2. 1vm.11c212 DB
212If=2.11BNc12 (1=11.oT, B1c, 1=.2BB11 c212*1¬21.L ou DB 11 u.11.1Dz1DB

CK 2715

zSU21.«1»1=112z _ _.. . ,......._ .. -..__
LAIJISEIRÀ GRAFITE ELTMM - DE I5'I_._AS"1Í[CCI COM PREINDEDOR E
'?oNTB11U\ DB mB'1'z~..L, co11 PBBT2, 11|5c112BBoÀ1 2.1.., com
zc.›2-11co DB 5mm DB 2*2LTu1*‹'.à BoB11z1cN21¿j_._1_f_.2of1.Dc1_1-_12.

UND 624

112512121 c11z~Í1?1`TB 2.1 _""H2 22mm com1=1u1vr2NTo, 121.2.1z2L11c2m
com 12 m1N.22 '1'211z22.2 12.1.11 _ cf-.Dzm com 12 uN115.111_1â_2._

CK 845

Íx`?ío1.11.›1D1:T1i~."` D11 DB"`Do2 _ 12o, .~1To1‹11o:1, NÃo
oo12ou11o2o. _________

UND 157
____._íI.

22
I*-I

o2ã}T121211Do2 DB mB:-2.1 1_:._1_1_12*1*.-\í.Í _ 2__1_uc2›.1?2B2___g1_Á1›_I5¿ UND
512'

Izl

o11o§1If21"12.2.Do11"DB 122.221 cB__1_2T.«11._ 2_¿¿1_uc2111.B:=¿_@z\1= '›§._f c1.._1§_.§/ UND
264
515 _[

H W Í=|=12E|=E|'ru2A muN1c|1=m. 1:12 1222222 Ncmà
AV. MANUEL CAETRCI, N”. TEE - GENTRD - MDRADA NOVA -I3EAF.1ñ- EEF' B2fl4D.flDD

CNPJ üT.?B2.B4flIüüI'J1¬üD - CEF I1EI.E2fl.1T1-4. E-MAIL: Ilnitauau n-I1@nutI22k.c:2m.hr
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PREFEITURA MUNIDIFAI. DE MORADA NDVA “'~¬-_-.;`_'*_jÍ.I._=*""
"T.B1.›115BBTB). 7 _ ` _ _ _ __

___ FAFF.L AD221vo A4 Í 'I'2.AN21=-A112NT11, 212 5: 221 mm 122o/m2,
' 1u22mA com 12Fo1.1-LA5. _ _ _ _ PCT 336

"S3 FAFE1. A1.mAco A4 522 Fo1_.1--1A5 _ com FAUTA B mA1=1cBm
' 25F111AL,1>AcoTF. com 22211oL1~IA5. _ _ __ PCT 96

' " __ IFAPB1. Dou11.ADo SU12111 45:'-}D'Í..D _ 122 o-2AmA2, TA1.›1ANNo A4, __._ES,___,_
* 1U22mA com 52 Fom--1.25. ___ _ A ' 87

É `¬"FAFBL 1¬¬o'1*1:“íÊ1`Z"'5`Í`1".Í¡`.Í"=1co A4 _ 212 2 22? 222, 122 E/2.-A, B11.1LNA1~4TB. UND 6.275

' F.F;211z1A2D125f:2FoL_HA2. _ _ _
I 56 `P:\PJ.'.*II.. EEULFITE A4 - 2111 E 297 M_`M 75€:/M2, C2\D{_r1 CDM 10 CX IU 3.599

` CGM 1U REI'-5I\*I.AS DE 5013 FÚL1-'L-515. __ _ _ 1
___, ' 1421551 51:LF1T2 A151 Ií"Í1'5.Í‹.51c1.z¬1Do _ 212 14 221 mm 15o/m2, cAD<A _.__._,__,__ 832

SS FA1"5ÍÊ.Í`. SIJLFITB A4 co1..o1UDo _ 212 N 221 mm 75o/m2, 11B5mA
__ _ _ ' CUM ..._._. ._1=~A1=15L SULFITB A4 F155o 421:: BF.ANco _ 212 11 251 mm, 12215/M2,

' o 122 FoL1-1A5 ________ _ __
.|.II-I-I-I

PCT 979

PCT 92289' 211.1Nco, FAco115 c _ m .
' ,_.__._, ' :=AF2.1'.. 2ULF11¬B A4 FI55o 2214: B2.A._1-1co _ 212 11 221 mm, 122o/m2,

' B2ANco, FAco'1¬2. com 122 Fo1.NA2. ___ __ __ PCT 903

___ :5Ê¬Íí5"BL 5L1L1A*1'1*1;¬“.A4“i5`*BTÉ1 4214:. co1.oI41Do _ 212 51 221 mm, 122o/m2,
* FAco'I"F. com 122 Fo1...I'--IA5_. _____ _ _ _ PCT 772

A ` `,__,`_,__ ` :-'~AF121_. 5U1.F"11"'T`B A4 FB2o 21114. coLo111Do _ 212 ix 221 121121, 122o¡m2,
' :AAcoTE. com 122 1==oL1-1.A5. _ _ _ ___ PCT 772

'53' :›A21¬A A2.Qu1vo ABA 151_I5"11cA _ cA2TAo ouF1.2x, co1U55
' vA1UADA2,1¬A2‹1AN1««1o oF1c1o. _ ___ UND 21.240

` ,___ IPA 2*1.*I`1"`c}i."TALo15o c}1"1“5".lFDu1f‹_A 52 1à:Nv'21..oFB2 _ Fo1=1_mA1¬o
' oF1c1o, Lom2o 1..A1›.co. UND 520

l¡.I-IlII.l.Il IIIII-_-III-II Í HI-I11=A21"A cA1¬_z11oUo cA1>A Du11A 122 11:N*¬1/13*.1.oFB2 _ Fo2mA'1¬o
oF1c

T3 _

UND 456_1o,Lom11o.1_.A5.co. _
IPA 21"A cA1¬A1.ooo cAFA DURA 222 .F.NvF.LoF_22 _ Fo1=.m.A'1¬o

1o LomBo 1_A_11co _ _ _ _ UND
 .95' oF1c -

1 2A2TA ‹co12c1o1É""1f15“o2 com ABA B1.A21¬1co 1.om2o 2cm _
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MQRADA um/A _
Jusrrercafriva no ctuTEa1o EE Ju1.‹s.u\«rE1~rro E Formacao nos 1.oTEs
justifica-se o criterio de julgamento tla licitação ser o MENOR FREÇD POR LDTE. por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser economica e logisticamente o mais viável, tendo ern vista que os serviços
agrttpados em lotes são similares, m.i.nin¬u`zando :-1 cotação de ite.ns ou lotes de valores insignificativos, e o seu
agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior
economia de escala, mellrora na padronização, logistica e gerenciamento dos serviços, iá que a unidade gestora
sol.icitará o objeto a um r11Í1r¬1¬1ero menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A
realização de diversas contratações atraves do criterio de jLtiga11¬1ento menor preço por item, para o objeto en¬1
tela. se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padtorúzaçãra, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os cl_iversr_:s eorrtratoe, perca de eco1¬1o1'r1.ia de escala e inviabilidade técnica, alërri do
número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a
definição do objeto da licitação p1'1bl_ica e as suas especificidades são discrieionárias, competindo ao agente
administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter med.iante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (ME1?~¿lClR PREÇC3 POR ]_.(Í)TE) irá .resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela receberá mais propostas, benei`1ciando a efic.iência dos contratos admiriistrativos. A Adtrrinisttação, com essa
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganlro de escala no
fornecimento de. todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qttalquet um deles poderá comprometer todo
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa ate_nder o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contento geral são
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutiuando os itens em 1' .Ul"l.ES poderá gerar aos licitantes
ganlratlnrea ra-na rnainr- economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta
global.

Sobre este tema, podemos citar a obra “Travas Polrivmfer .reina J_.:`.zv}ta,:'á'r1- e Cfeirrtr-dor”, vários autores, da editora
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

*"(.`..) em geral, a economia de escala e' instrnmento fimdamental para
diminniçdo de castor. Qnanio maior a qnantidade a ser negociada,
menor o cnsto nnirdrio, qne en decorrência do laarateamento do custo da
prodnçdo (economia de escala na indaistria), qner porqne bd diminniçdo
da margem de lacro (ecorzcctia de escala geralmetite encontrada no
comrircio) “Í

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo
irrdeierimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, «por considerar que a reunião do objeto em um
único item, desde que devidamente ju.stit`1cada pela área demandaníe ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de
restrição indevida á competitividade. (Acórdão 1..1ti7/2012 - TC f}iiÊl.431,/2012-5 - TCU - Plenário - Relator:
Joséjorge).
Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão n° 732/.'2.i`.`|Oã, n 1 seguinte sentido:

" a qnestao da ttialailidade dr f-racionamento deals ser decidida com
base em cada caso, pois cada-of-fr a tem as snas especificidades, decendo o
gestor decidir analisando qria' a solnçdo mais adequada no caso
concreto .
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Dessa forma, verilica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a
Administração Pública, desde que não haja restrição á competitividade.

Assim, dentro da competéncia discricionária que É assegurada á Adrninisttação, optou-se por adotar o critério de
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado ãs necessidades e eficiencia administrativas no
presente caso.

REFERENCIAL DDS PREÇDS
Os preços de referéncia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
l\/Iunicipio de MORADA. NGVA/CF., anexadas aos autos deste processo.
na rtojuoiícaçzio E Homotooação na ATA DE REGISTRO DE 1='1tEç.os
1. A adjudicação dar«sc¬á pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjuclieado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará eztclusivamente a cargo da
Autoridade Cornpetente.
2. A lrornologação dar-se-á e:-tclttsivarrrente pela autoridade competente.
3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, serão
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Artetto deste edital.
3.1. Será incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/serviço corn preços
iguais ao do licitante vencedor na sequencia da classificação do certame.
4. Us l.icitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento
tia convocação, para comparecerem perante ao gestor a fttn de assinarem a Ata de Registro de Preços. Cl prazo
de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocorra motivo justificado e
aceito.
5. Qtrando o vencedor não comprova.r as condições l-rabilitatorias consignadas neste edital, ou recusar¬se a
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pela Pregoeira, desde que respeitada a
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requ.is_itos habiiitatorios e feita a negociação, assinar a
Ata de Registro de Preços.
6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorréncias relevantes.
7. A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao di.reito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante futtdatttentação por escrito.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. A PrefeiI.'Ltra Municipal de Morada Nova, através da Secretaria de lziducação Básica ii qual será o órgão gestor
da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
2. A .Ata de Registro de Preços elaborada con forme o será assinada pelo Ordertairliir de Despesa da Secretaria de
fiducação Básica, ou, por delegação, por seu substituto legal, pela Pregoeira do Municipio e pelo representante
do fornecedor legalmente credenciatlo e identificado.
3. Cla preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados ea__s propostas de preços dos
lic_itantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços*-.rrotlutos ora licitados com
preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência de classificação tio certame.
4. A Ata de Registro de Preços uma vez lav_rada e assinada, não obriga a ¡\dmini:1ra_:ão a firmar as corruatações
que dela potlerão advir, ficando-ll-re facultada a utilização de proceriimente de licitaçã.o, respeitados os
dispositivos da Lei Federal 3.666/ 19 3, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferencia em
igualdade de cortdiçoes.
5. D participante do SRP (Sistema e Registro de Preços), quando necessitar, rz_fetua_rá aquisições junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de aefirio com os quantitativos e
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especificações previstos, durante a vigéncia do documento supracitado.
15. O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais
especificados neste Termo de Referencia deste edital.
7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigéncia, poderá ser utilizada por qualquer orgão ou entidade da
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão Interessado, mediante consulta
prévia ao Orgão Gestor do Registro de Preços e concordáncia dofis) fornecedor(es), conforme disciplina as
Legislações vigentes.
S. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da. Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema. de Registro de Preços, o qual i.ndicará o fornecedor e o
preço a ser praticado.
8.1. As contratações decorrentes da utilização da .Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não
poderão eaceder, por orgão Interessado, ao somatorio do quantitativo estabelecido parágrafo 4° do art. 22 do
Decreto Municipal n“ 002/2015 de 22 de janeiro de 2015.
9. Caberá ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos interessados
da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem
tie classificação.
10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando-se a
fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os
preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado
inidonco ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse
público, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado.
11. A Clomissão de Pregão providenciará a publicação do estrato da Ata do Registro de Preços na Irnprensa
Oficial, como pede a lei 8.666/03 e suas alterações.
12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parametros
constantes na Legislação Pertinente e vigente.
13. A Prefeitura Municipal tie Morada Nova, através da Secretaria, convocará o fornecedor para negociar o preço
registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de
mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assuntido.
14-. Não havendo éz-:ito nas negociações com os fornecedores corn preços registrados, o gestor da Ata, poderá
convocar os demais .fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item., ou
ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ot inferiores á. média daqueles apurados
pela Administração para os itens registrados.
16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, se.tão publicadas na 'imprensa Clfrcial
e no quadro de aviso deste Municipio.
17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas na Minuta da Ata de Registro de Preços.
IS. As quantidades previstas neste Termo de Referéncia, são estimativas rnáiumas para o periodo de validade da
Ata de Registro de Preços, reservando¬se a Administração da Secretaria, o direito de adquirir o quantitativo que
julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. ¬
19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro, poderá
ser formalizado através do recebimento da Autorização de Compra/Serviços e de Nota de Empenho pela
detentora, ou outro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62
e seus parágrafos da Lei n'i' 8.666/93 e suas alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas
neste etlital, seus ane:-:os e na legislação vigente.
20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificada.mente, a assinar o contrato, a autoridade
superior deverá er-ttinguir os efeitos da homologação e da assinatu.ta da Ata, sem prejuizo da aplicação das
sanções cabíveis. @
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2l- O Municipie de MORADA NOVA, cem a interveniencia da SE.CRlTiTA.RIA gerenciadera da ARP, as sinar:-i
a ata cem a(s) vencedera(s) desta licitaçãe, ne praae n1r=is:-line de O5 (cince) dias cerrides, centades da data da
cerivecaçiie eapedida per esse ergãe, seb pena, de decair de direite a centraraçrie, pedende ser prerregada
semente uma ve:-1, quande selicitade pela parte, desde que ecerra metive justificade e aceite pele Centratartte.
22- O licitante que, cenvecade dentre de praae de validade da sua prepesta, niie celebrar a assinatura da ARP,
deiaar de entregar a decumentaçae eaigida neste edital eu apresentar decumentacãe falsa, ensejar e rerardamente
da cz-recuçiie de seu ebjete, nile mantiver a prepesta, falhar eu íraudar na eaecuçšie de ebjete, cempertar-se de
mede inideriee eu eemeter fraude fiscal, ficara irnpedide de licitar e eentratar cem e Municiple de MORADA
NOVA e sera descredenciade ne cadastre de Munieipie, pele p.raae de até U5 (cince) anes, sem prejniae das
multas previstas em edital e ne centrate e das demais eeminaçees legais.

IDA DURAÇÃU DA ATA REGIST ae DE Paisçes DA. FDNTE DE ltaeuases E DA GARANTIA
DE E:cEcUçÃe De CDNTRATD
1. - O pra:-se de vigência da ata de registre de preces sera de 12 (deae) meses, centades a partir da sua pulalicaçiie,
cenfernie Art. 12. de Deerete 7.892 de 23 dejaneire de 2013. O praae de validade da ata de registre de preces
nr-'ie sera superier a deae meses, incluídas eventuais prerregaçees, cenferrne e i¿1g`s_;;¿_lll de § §§¬‹_;le art. lí_ç|_a Lei
13,5 1¡i.úúú,_gj_e 'l9ÊJ3.
2. As despesas deeerrentes da Ata de Registre de Freçes eerrerãe pela tente de reeurses da Prefeitura Municipal
de Merada Neva, a ser infermada da lavratura de centrate.
3. N.-Ele haverá eaigëncia de garantia de eaecucãe para a futura centrataçiie.

DA ASSINATURA DO CONTRATO
1- O Municipie de MORADA NOVA, cem a inrerveniência da SECRETARIA/AUTARQUIA
REQ'U'lSl"l¬ANTl:i, assinará centrate cem a{s) vencedera{s) desta licitaçae, ne praae ma:cirne de 05 (einen) dias
cerrides, eentades da data da cenvecaçae expedida per esse ergãe, sub pena, de decair de direite ii centrataçãe,
pedende ser prerregada semente uma vea, quande selicitade pela parte, desde que eeerra metive justificade e
aceite pele Centrarante.
2» Case e licitante veneeder se recuse injustifieadamente a assinar e centrate eu nãe apresente situaçãe regular
ne ate da assinatura de rnesme, a auteridade superier devera eatinguir es efeites da lrenielegaçãe e da
adjudicaçae atraves de are de rescisae e reternará es antes de precesse a Pregeeira, sem prejuiae da aplicação
das sanções cabíveis.
3- A Pregeeira reternarri as atividades de seleçae de melher prepesta e eenvecara entre licitante, ebservada a
erdem de qtraliiicaçãe e classiiicaçãe, para verificar as suas cendiçees de habilitaçãe, e assim sucessivamente.
4- O licitante que, cenvecade dentre de praae de validade da sua prcpesta, nãe celebrar e centrate, deixar de
entregar a decumentaçiie e:-:ig-ida neste edital eu apresentar decumtntaçãe falsa, ensejar e retardarnente da
eaecuçãe de seu ebjete, nãe mantiver a prepesta, falhar eu fraudar na esecuçãe de centrate, cempertar-se de
mede inidenee eu centeter Eraude fiscal, ficara impedide de licitar e cr-ntratar cem e Municipie de MORADA
NOVA e sera deseredenciade ne cadastre de Mnnicipie, pele praae ce até D5 (einen) anes, sem prejuiae das
multas previstas em edital c ne centrate e das demais ceminaçees legais.

DA FISCALIZAÇÃO E nas ALTERAÇÕES De ee1vT1rA.'re
1 - A iiscaliaaçãe de centrate dar-se-ri nes rerrnes de art. G7 da Lei Ie.-zrrzleral 8.666 de 1993, sera designade
representante para aeempanltar e iiscaliaar a entrega des bens e/eu ser¬.='ices, anetande em registre preprie tedas
as ecerrencias relacienadas a eseciicãe e deterrninande e que fer necessarre a regularfiaacãe de falhas eu defeites
ebservades.
2 _ A tiscaiiaaçãe nšie eaelui nem redua a respensalsilidade da eentrataia, inclusive perante tereeires, per
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas eu vícir,s redibireries, e, na ecerrencia desta,
nan implica cerrespensalzzilidade da Adniinistraçãe eu de seus agentes e prepestes, de eenfermidade cem e art.
TU da Lei Federal n° 8.666/ suas alterações.
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3 - O representante da Administraçae anetara em registre prõprie tedas as ecerrencias relacienadas cem a
eaecuçiie de centrate, indic.ande dia, mês e ane, bem cerne e neme des funcienriries a reg-uia.tiaaçãe
eventualmente envelvides, determ.i.nande e que fer necessarie a regularieaçiie das falhas eu clefeites ebservades
e encaminlrande es apentamentes ii auteridade cempetente para as previdências cabíveis. 14.1. Nãe haverá
et-tigëncia de garantia de e:-reeuçiie para a futura centrataçãe
4 - Ne interesse da CON"l"RATAN'l`E., e ebjete deste Edital, '1`crme de Referencia e ane:-tes pederri ser
suprimide eu acrescide até e limite de 25% (vinte e cince per cente) de valer inicial da centrataçãe, facultada a
supressãe alem desse limite, per acerde entre as partes, cenferme dispeste ne artige 65, § 1° e 2 °, inc.ise ll da
Lei n° BÕGGÍÊIB.
5- Ne interesse da Administraçiie, e valer inicial atualiaade da centrat'açiie pedera ser aumentade eu suprirnide
até e limite de 25% (vinte e cince per ccnte), cem fnndamente ne art. 65, 1° e 2°, da Lei n° 8.666/93.
6›¬ A Licitante Centratada fica elarigada a aceitar, nas mesmas cendições licitadas, es actescimes eu supressões
que se tiaerem necessárias.
7- Nenhum acrescime eu supressae pedera eaceder e limite estalaelecide nesta crindiçãe, cacete as supressões
resultantes de acerde entre as partes.

DO PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PA.GAMENTO
1. Pederãe ser firrnades centrates, que seri-ie tratades de ferma autõnema e se sulzuneteriie igualmente a tedas as
dispesições censtantes da Lei N°. S.66(iX93, inclusive quante as prerregações, alterações e tescisões.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os predutes licitades/centratades serãe entregues mediante eitpediçãe de
ORDENS Dlfi COMPRAS, per parte da administraçiie ae licitante venceder, que indieariie es quantiratives a
serem entregues, de acerde cem a cenveniência e epertunidade administrativa, a necessidade e dispenibilidade
financeira da CÚNTRATAN"['E.
2.1. .A Ordem de Cempra emitida eentera es itens pretendides e a respectiva quantidade, devende ser entregue
ae bcneficiárie de centrate ne seu endereçe fisice, eu enviada via fac-›simile ae seu numero de telefene, eu ainda
remetida via e-mail ae seu endereçe eletrõnice, cujes dades eenstem de cadastre municipal.
2.2. O centratade deverá entregar es predutes/serviçes selieitades na Ordem de Cempra/serviçes,
epertunidade em que recebera e ateste declarande e fernecimente. Os predutesfserviçes serãe entregues nas
seguintes cendições:
a) Nes lecais determinades pela adm.inistraçãe de presente precesse licitatõrie indicade na Ordem de
Cemprafserviçe;
la) Ne praee de ne ma:-:iine de 11,5 (einen) glias cgzfiçles pggg ea leres de materjgl de een,-gume, e, Q; zü
(vinte) dias gerridgg para _g_r¡_ leres de mgtgrial pe1;glaner1_¶;_‹;, após e recebin¬iente da Ordem de
Cempra/serviçe ne herarie de 07h às 13h (herárie lecal).
2.3. O aceite des predutes/scrviçes pele ergiie recebeder niie exclui a respensabilidade civil de ferneceder per
vicie de quantidade, qualidade eu df-sparidadc cem as especificações estabelecidas ne anese deste edital quante
aes predutes,/seiviçes entregues.
2.4. Os predutes/serviçes devem ser entregues cenferme selicitade n-é Ordem de Cempra/serviçe, ebservande
rigeresamente as especificações centidas ne Instrtuncnte Cenvecatõria, ne Terme de Referencia e ebservações
censtantes de sua prepesta, bem :tida as nermas técnicas vigentes. _
3. Para es predutes/serviçes ehjstes deste certame, devera ser cmi .da fatura e neta fiscal em neme de cla(s)
unidade(.s) gestera(s) de lfvlunicipie de Merada Nevaz' CE.
3.1. As infennações necessarias nr ra emissãe da fatura e neta fiscal ¬,leverãe ser requeridas junte a(s) unidade(s)
gestera(s). Qfl
4. Ne case de eensrataçãe da ir.a«lequaç'-ae redute,/serviçes ternecide as nermas e eztigencias especificadas
neste edital, na erdem de cempr:-. e na prepesta vencedera a adre-ir .istraçiie es rect1.sara, devende ser de imediate
eu ne praae maaiine de 24 (vinte e quatre) lieras adequades as aupraciradas cendições, sela pena de aplicaçiie
das penalidades cabíveis, na ferrna da lei e deste instrumente.
5. Os predutes/se1¬viçes liciiades/centratades deverãe ser entregues, ebservande rigeresamente as
especificações eenridas ne Terrne de Referencia, nes aneaes res-.se instrtunente e dispesições censtantes de sua
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prepesta de preçes, bem ainda as nermas vigentes, assutninde e centratade a respensabiiidade pele pagamcnte
de redes es impestes, ta:-cas e quaisquer õnus de erigem federal, estadual e municipal, bem ceme, quaisquer
encarges judiciais eu eatrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciaries, fiscais e cemerciais resultantes de
fernecimente que lhes sejam imputaveis, inclusive cem relaçae a tereeires, e aínda:
a) A reparar, cerrigír, remever eu substituir, as suas eapensas, ne retal eu em parte, e ehjete em que se
verifiearem vícies, defei.tes eu incerreções;
b) llespensabiliaaese peles danes causades diretamente a Administraçae eu a tereeires, decerrentes de sua culpa
eu dele na et-tecuçae de fernecimente, nae eacluinde eu redueinde essa rcspensabilidade a iiscalizaçae eu e
acempanharnertte pele õrgiie interessade.
ti. O praae para pagamcnte sera de ata 30 (trinta) dias, centades a partir da data da apresentaçae da Neta
P`iscal} Fatura pela Centratada.
7. O pagamcnte semente sera efetuade apõs e ateste, pele se.rvider cempetente, da Neta Fiscal]Fatura
apresentada pela (.¬.entratada, que centera e detalhamente des predutus entregues.
7.1. O ateste tica cendicienade a verificaçae da een fermidade da Neta Fiscal/ Famra apresentada pela
Centratada cem es predutes efetivamente entregues.
8. l-lavende erre na. apresentaçiíe da Neta Fiscal,/'Fatura eu des decumentes pertinentes a centrataçae, eu, ainda,
circunstancia que impeça a liquidaçau da despesa, e pagamcnte ficara pendente ata que a Centrarada previde.ncie
as medidas saneaderas. Nesta hipótese, e praae para pagamcnte iniciar-se-a apõs a cemprevaçae da regula.riaaçae
da situaçae, ni'-ie acarretande qualquer õnus para a Centratante.
9. Sera efetuada a retençiíe eu glesa ne pagamente, prepercienal a irregularidade verificada, sem prejuiae das
sanções cabíveis, case se censtate que a Centratada:
9.1. Nau precluaiu es tesultades acerdades;
9.2. Deiseu de eaecutar as atividades centratadas, eu nau as eaecuteu cem a qualidade minima eaigida;
li). Antes de pagamcnte, a Centratante realizara censulta para verificar a manutençae das cendições de
habilitaçae da Centratada, deverI.de e resultade ser irnpresse, autenticade e juntade ae precesse de pagamcnte.
11. O pagamcnte sera efetuade per meie de Ordem 1-Sancaria de Cradite, mediante depõsite em centa cerrente,
na agiincia e estabelecimente bancarie indicade pela Centratada, eu per entre meiu previste na legislaçae
vigente.
12. Sera censíderada ceme data de pagamcnte e dia em que censtat ceme emitida a erdem bancaria para
pagamcnte.
13. A Centratante nae se respensabilíaara per qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Centratada, que
purventura nae tenha side acerdada ne centrate.
14 - Ocerrende atrase ne pagamcnte, desde que a CONTRATADA nae tenha cencerride, de alguma ferma,
para e atrase, e valer devide devera ser acrescide de enearges meratõries apurades cem base na variaçae de
Inclice Geral de Preçes A Dispenibiiidade Interna (lOP¬DI), divulgade pela Fundaçae Getülie Vargas, ne períede
cumpreendicle entre a data prevista e a de efetive pagamente, adetande-se e eritarie "prõ«rata tempeeis" para as
atualiaações nes subperíedes inferieres a 3ü(ttinta) dias.
15 - Deverae ser emitidas faturas de encerramenre ae tindar es víncules deste Cuntrate per esgetamente de
ehjete, per final de praau eu reseisae centratual.
16- Serae deseenrades de (fere-,i¬Ia integral eu parcelada) sehre e valer da fatura, es valeres decerrentes de
indenizações eu de multas evert' italmente registracl .

ne Peace, as:A,ItIs're E 'equrtteatce Is 1 ,NÓMICC - I=.',i~.IAr~t.CIsIIzte
1. PliEÇ.OS: Os preçes efertrxdes devem ser apresentades cem a incidência de redes es tributes, encarges
trabalhistas, prevídenciaries, fiscais e cemerciais, ta:-tas, fretes, stgiires, deslecatnentes de pcsseal. Evatüfi. tr-
demais despesas previsíveis que pessam incidir sebre e ferneeimen .e, inclusive a margem de lucre.
2. REAJUSTE: Os valeres câaistantes das prepestas nau sefrerae reajuste antes de deeerrides 12 (deee) meses,
ltlprftteae na qttal pederii ser t.ttil;i_'z'.at:l‹.'J ct ittcliee ÍGP-l\/l Cla Fundeçäti íÊ*el¬IÍ1lie Vargas.
3. REl.iOUlLll3lilO E`.CO.`\`OlV1.1CO-FINANCEIRO: Na hi Ietese de subrevirem fates imprevisíve.is, eu
previsíveis, peram de censzqüancias incalculaveis, retardaderr.s ru impcditives da ezsecuçae de ajustade, eu
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aincla, em case de ferça maier, case fertuite eu fate de príricipe, cunfigurande alea ecenómica exLra.erdinaria e
extra centratual, pedera, mediante precedírnente adniinistrative ende reste demenstrada tai situaçae e terme
aditive, ser restabelecida a relaçae que as partes pactuaram inicialmente entre es encarges de centratade e a
retribuiçae da Administtaçae pma a justa reinttneraçae des prudutes/seiviçes, ebjetivande a manutençae de
equilibrie ecenórnice-fuianceire inicial de centrate, na ferma de artige 65, II, “d” da Lei N°. 8.666/93, alterada e
censelidada.

DAS OBRIGAÇÕES DA COt~ITRAi"Ai-rrE
1. Selicitar a execuçae de ebjete a CON'1`P.ATADA atravas da em.issi'ie de Ordem de Cenipra e eu Sei-viçe.
2. Prepercienar a CONTRATADA tedas as cendições necessarias au plene eumpriinente das ebrigações
decerrentes de Terme Ountra`I¬ual, inclusive cem e fernecimente de ebjete de certame, censuante estabelece a
Lei Federal ne 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar e ebjete deste centrate atravas de sua unidade cempetente, pedende, em decerrëincia, selicitar
previdenci.as da CON*I`RATAl.)/it, que atendera eu justificara de irnediate.
4. Netificar a II.`.ONTR.A'1"r\DA, de qualquer irregularidade decerrente da execuçfae de ebjete centranral.
5. Efetuar es pagarnentes devides a COINÍTRATAIÍJA nas cendições estabelecidas neste centrate.
6. Determinar O liurarie da realieaçau da entrega des prudutes pedende ser variavel em cada lecal e passível de
alteraçi-ie, cenferme cenveniencia da COINITRATANTE cem ebsertraricia das leis trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumerite.
8. Iiidicar us Iecais eiide serãe entregues/prestadus es prudutes/serviçes.
9. Exigir O cumprimente de redes es cempremisses assumides pela Centratada, de acerde cem as clausulas
eentratuais e es termes de sua prepesta.
10. Netiíicar a Centrarada, per escrite, sebre itnperfeições, falhas eu i.rregularidades cunsta.tadas nes serviçes
prestades, para que sejam. adetadas as medidas eerretivas necessarias.
11. Iiixigit da Centratada, a qualquer tempe, deeumentaçau que ceinpreve e cerrete e tempe.stive pagamcnte de
tudes encarges previdenciaries, trabalhistas, fiscais e cemerciais decerrentes da exectiçae deste Centrate.
12. Receber e ebjete de centrate, através de Setur respensavel per seu acempanliamente e fiscalnaçiie, em
cenfermidade cem e art. 73, li, da Lei n° 8.666X93.

DAS DERIGAÇORS DA CONTRATADA
1-Entregar es prudutes/equipamentes ebjete de Centrate de eenfermidade cem as cendições e praxes
estabelecides neste "I"erme e na prepesta vencedera de certame;
2- Manter durante teda a duraçae de centrate, em cempatibilidade cem as Obrigações assumidas, tedas as
cendiçõe.s de habilitaçííe e qualiftcaçae exigidas na licitaçae;
3- Previdenciar a iniecliata cerreçae das deficiências e/eu irregularidade. apentadas pela Centratante;
4-- Atcar cerri eventuais prejuiees causades a Czentratante e/eu tereeires, ptevecades per ineficiancia eu
irregularidade cemetida per seus empregades e/eu prepestes envelvide.. na entrega de ebjete centratual.
5 - Respender per tedas as despesas diretas eu indiretas que indicam .iu venham a incidir sebre a execuçae
centranial, inclusive as ebrigações relativas a salaries, previdóticia secial, iiiipustes, encarges seciais, transperte e
eutras pruvidëncias, respendende ebrigateriamente pele fiel. cumprimetr D das leis trabalhistas e específicas de
trabalhe e leg-islaçae cerrelata, aplieaveis ae pesseal empregade na exect-.cr-'ip centratual.
6 - Prestar imediatamente as infermações e es esclarecirnentes que venham a ser selieitades pela centtatantc,
salve quandu implicatein ein indagações de carater tócnice, hipótese eir que serae respendid.as ne praxe de 24
(vinte e quatre) lieras. QE
7 - Substituir eu reparar e ebjete eentratua e cemprevadamente apresente cendições de defeite eu em
descenfermidades cem as especificações censtantes ne Terme de Refr-ra-teia, ne praae iixade pele Oester de
Centrate.
fi - Previdenciar a substiniiçae de qualquer preflssiunal envelvide na exteuçãe de ebjete centtatual cuja eenduta
censiderada pela fiscalixaçae da CON'1'R.AT.AN'íE.
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9 - Refaaer a entrega dt: abjeta canttatual que aat¬nptavaclarr1ente apresente cc:nd.içif:es de defaita au em
descanfarmidades cam as espeeifieaçaes canstanres na Terma de Refe.rtëncia, cantada da sua naciticaç-aa.
10 - Remaver, as suas eapensas, tada a material que estiver em desacarda cam as especiflcacões basicas, e/au
aquele em que far canstatada dana em decarrettcia de transparte au acandicianamenta, pravidencianda a
stlbstitltiçiia dc: mesma, na praaa imediata, cantadas da natificaçãa que llia far entregue afiaialmente.
ll ~ Respansabiiizar-se pelas vícias e danas decarrentes da abjeta, de acarda cam as artigas 12, 13 e 17 a 27, da
Ccidiga de Defesa dc: tÍlansur1*:.icl.ar (Lai n° 8.078, da 1990);
12 ~ Observar, na que cauber, a Cddiga Civil Brasileira, narinas técnicas, as leis e as reg,u1an:entas pertinentes.
15. Respan.sal¬:i.li1a.r-se integralmente pela abserviincia dc: dispasitiva na titula II, capintlc: V, da lÍ§L'l`, a na
Partaria n.° 3.‹=I-60/77, da Ministeria da Traballia, relativas a segurança e higiene da trabalha, bem cama a
Legis.l.açiir: carrelata em vigar a ser eaigida.
14. Repar imediatamente, sem anus para a CDI\l'1"RATAl*~lTE, as peças substituídas em decarrencia de
instalaçaa incarreta, deteita au persistencia da prablema abjeta da revisãa.
15. Arcar cam tadas as anus au abrígaçaes decarrentes da legislaçaa tributária, fiscal, camercial, trabalhista, civil
e demais .relativas ii aperacicmaliaaçãa das serv-iças cantratadas.
16 - Naa permitir a utilizaçaa de qualquer trabalha da menar de dezesseis anas, eaceta na candiçãa de aprendiz
para as rnaiares de quatarae anas, nem permitir a utiiizaçãa da trabalha da menar de dezaita anas em traballio
naturna, perigasa au insalubre;
17 - Vedar a iitiiizacaa, na erzecuçãa da abieta, de empregada que seja familiar de agente pública acupante de
carga em camissãa au funçaa de canfianca na argãa Cantratante, nas termas da artiga 7° da Decreta n° 7.203,
de 2.010 cumprir cam as demais cnndiçaes canstantes na prapasta apresentada na licitaçãa.

DAS INFRAÇÓES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
1. Adata-se ca-mc: criteria de iustiça e abediirnc.ia aa principia juridica da raaaabilidade, a escalanamenta e
tipificaçãa de eventas sancianaveis em editais de pre_gaa, abaixa descritas, garantindo a direita de eaercicia
prévia de ampla defesa nas pracessas de sancianamenta cam a impediinentc: de licitar e cantratar cam a Uniäa,
listadas, Distrita Federal e lvlunicípias, atendenda a recame-ndaçãa canstante na subitem 9.5.1.1 da Acórdaa
Till/Plenária n'“ 1.793/2011, art. 7° da Lei 1(l.52Ú/2002, cam respectivas pra:-ias de duraç'a'a:

\I_ Llzlzl-I-I' _

` ¬ `" ` " _ äNÇ`ôs:s_gUs s:s_r¿_Ãa A1=L1cA1:›Asz __EVENTOS:
-._-I _ Ill.l__-I I-_ __ H

I-- f¡`c:rjar a classiticaçaa cama rnicraempresa au empresa de
perpieiia parte para alstençaa de trstamenta favarecida em I _ H _
H¢i¡_HÇ¿E5 inflfinúvadflä ml nãü ana. rlcardaa TLU/PI.. n° BCIY4/2111 1-

1. Impedimenta de licitar pela pecladc: de, na minima, 1 (um)

_ _ I-'I__ I-I'-IIIIIIIH I-_-H I I-_ _ I _ \-I.___

ll- Desctunprir prazas estabelecidas pela Pregaeira durante
a sessãa de licitaçiia para c|ualquer maiiifestaçaa na sessiia
publica, geranda tumulta e a1.tasas na certame.

2. Impedimenta de licitar pela periada de, na rninima, 4
(cpiatra) meses.

l1abi.liI.acãa au na caittrataçãa. \¶2'‹-
1.. _.¬ _... .¬ __.

L.-.

-I _ _ I-___ '___-_ _ I-_ _ _E

Ill- Desistir da lance, sem justificativa, durante a sessaa 3,_ 1mP,:¿¡Ine,,t,¡, ,ic ]¿,¿¡,,.,_r pelo P,._.,i¡,¿,¿,¡, ¿¿._, m, ,.,.,1,.,¿,.,.,,¡_,i 5 (5,¿¡,,
pública au nãa man hver a prapasta na Íase de aceitaçãa. mE,,,,-_.,-,_

¡¡_¡_.¡¬.¡.¡ ¡¬..-¡ | ¡ ¡_¡_¡ _ _ _-I

IV- l“-liia apresentar au deii-car da apresentar dacurnentaçiia
salicitada na edital na fase de aceitaçiia da prapasta, nieses.

4. Irnpedi.n1enta de licitar pela periacla de, na minima, (i (seis)

LL- _ _ ___-I _

V4 Apresentar prapasta camercial em desaearda cam a
liidital, acasiananda a frustaç.ria da certame em qiialcpier T1
sentida. !

VI- Apresentar clacuinentaçãa falsa du.rante a licitaçsia au, itliílf-10 51105-
cantrataciia.

para apiiraçdes de sanções de ardem penal.

5. ."~rnpedimenta de licitar pela periacla de, na rninirna, 1 (ttm)

-J - -__ _ _í 

E Impedimenta de licitar pela pe:-iada de na minima 5
)

. 9. C.arnu1:.icar aa Miriistélzia Pública Estadual e au Federal!
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_ _ _ ___-I L.

Vll- Naa manter as cancliçües Iaabilitatdrias durante a
eirecuçãc: da cantrata au da vigência da ata de registra de
preces.

B. lmpeclimenta de licitar pela periada de, na minima, C:
(seis) meses.

VIII- Naa retirar a nata de
ertipenba/nãc: assinanlra da Ata.

11. Impedi.menta de licitar pela periada de, na min.i.ma, 1
(urnj ana.
12. Multa de, na minima, 1001: (dez par centa) da valar da
cantrata/nata de empenl-ta.

|-_-_ _-I__ I I; l

'l'.l{- Entregar a abjeta fara da prara estabelecida na edital e
terma de referência.

13. Ar.Iv'ertê1:cia
la. Multa de, na minima, 0,5 'i/a (meia par centa) par dia de
atrasa, aplicada sabre a valar da material nãa farnecida,
limitada a 20 (vinte) dias. Após a vigésirna dia paclera ser
cansiderada _inei-recuçaa tatal au parcial da abieta.

K- lslãa efetuar a traca da abjeta, quanda natifteada, durante
a cr:ntrat.açãa.

16. Advertência;
11'. lmpedirnenta de licitar pela periada de, na min.ima, 1
(um) ana.
18. Multa de, na mini.ma, 10% (der: par centa) da valar da
cantrata/nata de empenlia.

HI- Substituir a abieta fara da praaa estabelecida.

15. Advertëiicia
19. Multa de, na n:.inima, 0,5% (meia par centa) par dia de
atrasa, aplicada sabre a valar da material nãa substituída,
limitada a 20 (vinte) dias. Após a vigrisima dia paderii ser
cansiderada ine:-recuciia tatal au parcial da cšjeía.

_ _ _ I

licllf Deixar de realizar au atrasar a insta.laer`ia au mar1ta_|_;_.;e.11:
da equipamenta quanda prevista na edital e terma de
referë:.:cia.

XIII- Deixar de entregar daeumentaçãa aiiginal exigida
neste lilclital durante a 1icitai;.aa au cantrataçãa.

atrasa, aplicada sabre a valar da equipamenta.

21. r'LdvertÊ1:cia
22. lmpedimenta de licitar pela períada de, na minima, G
( 15) s sse me c..
23. Multa de, na mínima, fl,5“fL (meia par centa) par dia de

21. Mrilta de, na niinirna, 10% (dez par centa) da valar da
cantrata/nata de empenlia/valar tatal estimada para a item
au late.

 _

Í-\i.lV- Campartar-se de mada i.nidf.:nea na licitaçãa au
cantrataeãa, causanda prejuiaa a r`sdn1inistraçãa au
demanstranda afensa aa ardenamenta juridica, aa
regramenta da edital, sas licitantes, is .ddmiriistriicãa e ii
saciedade. _ Á ___ _ __

24. lmpedimenta de licitar pela pcriacla de, na rr:in.i.-ma, 2
(dais) anas.
25. Multa de, na n:inima, 10% (des par centa) da valar da
eantrat-r_: /na ta de empenha.

XV- Cameter fraude fiscal durante a licitaçiia au eantrataçiia.

23'. Impedimenta de l.iciIar par 5 (cinca) anas.
23. Mtdta de, na minima, 1t`l% [dez par centa) da valar da
cantrata /nata de empenha.
29. Camunicar aa Miiiisteiia Pública Federal e au Estadual.

}<.'.`V1« l“~Ii`ic: recampar niveis de ser=.=i‹;_¿_›;-Is acardadas, quanda
esgatadas as sancianamentas prdpriar, regulares e inerentes
aas manitaramentas tÉcr:.ica‹aperacia:'.t.l E Clilliilisttativa tlü
get-enciamenta cantratual. Ê,

I \-_ _-I \.|.l.l.||lzl-ll-l.l.|.l Izl-H-H-l|'|.l'I'IíI|'

27. Impedinieiita de licita.r cam a Plvlivllt-l pela perciada de,
na müiima, 1 (um) ana.

I'-I __ _

}IV`ll- Deisar de e:-:ecutar qualquer c'b'dgaeãa pacntada au
prevista em lei e na edital da present: iieita-çãa, em que niía
se camine autra penalidade. _

28. Intpedimentri de licitar cam a Pl\/l.lVIl”~l par, na rni.n.i1¬na, E
(dais) anc:s.

I
' I _ ___ I-I ___ _ _

ÊWIII- Naa celebrar cantrata, emcanvacaçãa dentra da
praaa de validade de prapasta.

29. lrnpedimente' de Licitar cam a rnunicipia de Marada
l"~lava par, na mir .ma, 1(u.m) ana.

PFlEEFEITUFUt MUNICIPAL DE MDRADÀ NCl\IiL._
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H _ À 32. Impedimeiifd de licitar cama Pl/LI\flI*~l par, na inšiima, 2
i*Íl.'.l{- lnezcecuçáa tatal, prevista na Lei Bfitifli/'93 e Lei (Clültl) 41105-
1{_l.52t)/21102. 33. Multa de, na minima, 2IÍl*i.‹i: (vinte par centa) sabre a

valar da cantrata/nata de empenha au valar da parcela.
i 34. Impedimenta de licitar cam a l7'li.@/lI*¬l par, na minima, 1

55€- [nei-reeueáa parcial da abjeta prevista na .I..ei lifiúú/93 e (Lim) ana.
Lei 10.520/2tfIOE',_ 35. l\tIuita de, na minirna, 10% (dez par centa) sabre a valar

TAE- llenegrit au caluniar equipes tácnica e da Pregaeita,
bem cama pessaas que integram as pracessas da Plvlivlibl,

_'l _ __ I-I' IIIII

em rasáa de denúncias sal: a acusaçáa de di.reI;ianamenta de 34. Inipedirnenta de licitar cam a ndministraçiia Pública
certame, sem a apresentaçiia de pravas pertinentes au a Federal, liistadual, Ivlunicipal, pel.a periada de5 (cinca) ana.
apresentaçáa de pravas infundadas, em praeessa
administrativa instaurada.

catrespandente a pa tte nila e:-tecutada.

_ _ ___ I-Inf!_-I _ _ _ __-I-_

HIIUI- Camerer fraude fiscal na re.call:.i.menta de quaisquer _ _35. Decla raçaa de iniclaneidade
tribu tas.
}{ÍÍ{.lll- Demansttar náa passuir idaneidade. para cc:ntratar
cam a .ddriiiriistracáa em virtude de atas iiicitas praticadas. 36' Deüliuaçflü dc ln-Hlüllfldllde

' " n
ÉUUV- Frustrar eu fraudar, mecliante ajuste, cambinacaa au 41. Multa de ate 20/A da faturamcnta bruta da última
qualquer autra capediente, a caráter campetitiva de ¢1"¡E1'C1C1U flfllflflül' HU 'Ilfl IUSÍHUÍHÇÊÚ 99' P1`9¢'=559
pI'acedi.rnenta liciI'atIÍ:ria pública. ildnmuslfmuvü' _ j _, 42. Publtcacáa e:ttraardI.nar1a da decisáa caiidenatúna.

`}t`.}<f`V- Impedir, perturbar au fraudar a realiiracãa de 1 43. Multa de até 20% da faturamenta bruta dr: ultima
eicercieia ante.riar aa da instauraçáa da pracessaqI.Ialquer ata de pracedim.enta licitataria pública. _
adn:.Intstta tiva.

I-'

,J I

44. Publieaçãa e:-tttaardinária da decisáa candenatúria.

§{§¬{¬Vl- Criar, de mada fraudulenta eu irregular, pessaa 43. Multa de até 20"/:I da faturamenta bruta da última
juridica para participar de licitaçáa pública au celebrar '1`-P9'-`H¿l"1l9 'i'-flleflüfflü '-lfilmil-“U-fflçãü 99 Pfüfl-'559

¬ - - id ` 'tr-ricantrata aI:ln:.uustranva; 'l “ums a im'44. Pulzilicaçáa eictraardinána da clecisiia candenatúna.
_ _ I-III_ I-I_ *_-I 

_ XXVII- lvlanipular au fraudar a equilibria ecaníimica- 45. Multa de até 20% da faturaraerita bruta da última
Enanceita das canLratc:s celebradas ez-:ercícia antenar aa da instauraçila dc: pracessa
cam a administraeáa pública adiiiiriisti-ativa.

46. Publicacáa eatraardinária da decisáa c.andenatdrla.
|_g__ __¡-í I'F"I ___!! _ _ I-|-HI-H-I_ I __

2. Seráa cansideradas injustifieadas as attasas náa camunieadas tempestivamente e indevidamente
fundamentadas, e a aceitaçãa da justificativa ficará :. criteria da PMMN que deverá erauninar a legalidade da
eancluta da cantratada. Campravada irnpedimenta ai reeanliecida farça maiar, devidamente justificada e aceita
pela PMMN, a licitante vencedc:ra ficará isenta das penalidades mencianarlas.
3. l'*~la l1ip0tese da tntllta atingir a petcentnal de lflllfu “dez par centa) stabre ci valar da cc.:nt.tata, a PlVl_b/l.'.l`\'l, paclerá
praceder a rescisáa unilateral da ean"Ipra:nissa, bisdtese em que a vencedera também se sujeitará as saiiçöes
administrativas previstas neste Edital. bla scarrwiincia de falha maiar paderá também ser aplicada a penalidade de
Declarsçãa de Idaneidade para licit eu cantrata,: earn a Administtaçaa Pública, prevista na art. 7° da Lei n°
'10.250/2002. @ .Í
4. As multas parvenrura aplicadas seri-.a descanI_.r.das das pagamentas devidas pela PMMN au cabradas
diretamente da pessaa penaliaacla, amigável au judiciabnente, e paderiia ser aplicadas cumulativarnente as demais
sancifies previstas neste Edital.
5. O licitante/eantratada será infarmadn que es.':i passível da aplicaçáa cla sançãa e terá a direita de eaereer a
defesa previa na pra:-:a de 05(einca) d-.as úteis a cantar da sua natilicaçáa, padenda aca.rrer a juntada de
dacumentas, canfarme dispasta na art. ill da Lei n“ 9.784/ 1999.
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5.1. Transcarricla a prata de defesa previa cam au sem manii'estaçáa, O pracessa será encaminhada para as
análises clevidas e para pasteriar decisáa sabre a aplicaciia da sançaa pela autaridacle superiar.
6. As multasiseráa recalbirlas em favar da Cantratante, na prata máairna de 10 (der) dias, a cantar da data da
recebimenta da eamunieaçaa eI¬Iviada pela sutaridade cempetente, au, quanda far a casa, inscritas na Divida
Ativa e cabradas judicialrnente.
7. As sanções aqui previstas saa independentes entre si, padenda ser aplicadas isaladas au, na casa das multas,
curnulativarnente, sem prejuiza de autras medidas cabíveis.

-: .

-se-:I1"*-_ _...**r.›___.¿_Ii'='Í:*s
La~*"'

¬.=¬_7.i=",fi

¬-1-ag!

DA RECISAO CONTRATUAL
1. A ineaeciiçáa tatal au parcial da cantrata enseja a sua rescisiia, se liauver uma das acarrencias prescritas nas
artigas 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21 /06/93;
1.1. A Rescisaa de cantrata paclerá ser:
a) Determinarla par ata unilateral e escrita da eantratante, nas casas enumeradas nas incisas I a "XII e XVII da
art. 78 da lei 8.666/93, natificanda-se a cantratacla. cam antecedência tninima de 30 (trinta) dias, abservada a
dispasta na art. 109, “l“, letra “e”, cia mesma lei;
b) r\i¬n.igável, par acarda entre as partes, casa haja canveniêneia para a eantratante, reduzida a terrna na liracessa
Adrninistrariva, desde que, cumprida a estabeleeirnenta na § 1° da art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nas
terrnas da legislaçáa vigente.
1.2. A Rescisáa administrativa au amigável será precedida de aiitariaaçãa escrita e fundamentada da sutaridade
Et:mpe ten te; i
1.3. Os casas de rescisáa cantratual seräa farmalmente mativadas nas auras da pracessa, ficanda assegurada a
eantraditaria e ampla defesa.
2. Canstitucm inativa para rescisaa cla Cantrata:
a) O naa-cumprimenta de cláusulas eantratuais, especificações e pra:-ras;
b) O cumprimenta irregular de cláusulas cantratuais, especificações e praaas;
c) A lentidáa da seu cumprimenta, levanda a AdmirIistI'açi=la a campravar a impassibiliclade da canelusi-'ia das
serviças Ou farnecimenta nas praaas estipuladas;
cl) O atrasa injustificada da irI.icia de serviça sem justa causa e pre ria camunicaçãa á Administraçáa;
e) A paralisaçãa da serviça au da farnecimenta, sem justa causa e previa camtirricacáa á Admiriistraçãa;
f) C) clesatendirnenta das cleterminacões regulares da sutaridade designada para acampanl-:ar e fiscalizar a sua
eaecuçaa, assim carne as de seus superiares;
g) Cl cametirrienta reiterada de faltas na sua e:rectIçi`1a, anatadas na farma da parágrafa primeira da artiga 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junba de 1993;
li) A decretaçiia da falência au instauraçãa da insalvência civil;
i) A dissciluçáa da saeiedade au a falecimenta da cantratada;
j) A alteraçãrs sacial au a madifieaçáa da finalidade au da estrutura da empresa que prejudique a eicecuçáa da
Ccinttatü; _
lr) Raaões de interesse pública, de alta relevância e ampla eanliecirner ta justificadas e determinadas pela n:á:ri.ma
autariclarle ndrninist.I:ariva a que está subardinada a cantratante e e:-rs -:adas na pracessa Atlministradva a que se
refere a Caritrata;
1) A supressáa, par parte da Adiiiirdstraçiia, das materiais, acarretardc madificações da valar inicial da Cantrata
alem da limite permitida na parágrafa primeira da artiga 65 da Lei ri" 8.666, de 21 de junlia de 1993 em casa de
aaa caneardáncia par parte cla empesa; tg
m) A suspensiia de sua eaectiçáa par ar - escrita da Admiiiistraf ás par praaa superiar a 120 (centa e vinte)
clias, salva em casa de calamidade pública, grave perturbacáa da art rn interna au guerra, au ainda par repetidas
suspensões que tataliaem O mesma prata, independentemente dc: 1 ag menta abrigatõria de irideniaacões pelas
sucessivas c cantratualmente imprevistas desmabiliaacões e mab lis-. ções e Outras previstas, assegurada aa
cantratada, nesses casas, O direita de aptar pela suspensaa da cump. i nenta das Obrigações assumidas ate que
seja narmalbrada a siniaçáa;
ri) A aearrência de casa fartuita Ou farça maiar, regularmente campi n r- la, irnpediiziva da e:-:ecuçaa da cantrata;
a) (Í) dcscumprirnenta da clispasta na incisa V da art. 21', sem prejui. r: r is sançaes penais cabiveis;
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p) CJ reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão aclm.inistrativa prevista no art. 77 desta
l..e1:,
q) A subcontratação total eu parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
t.ransfcre.ncia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução de contrato.

DA FRAUDE E na eoRaUPçÃo
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e faaer observar, por seus fornecedores e
sulacontratados, se admitida subcontratação, o mai.s aito padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de ez-:ecução do objeto contratual. Para es propõsitos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) "pratica corrupta”: oferecer, dar, receber eu solicitar, direta eu indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação eu na e:-:ecução de contrate;
la) "pratica frat:;dulenra”: a falsificaçãe eu emissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar e precesse de licitação
eu de eaecução de contrate;
c) “pratica coniuiada”: esquematizar eu estabelecer urn acordo entre duas ou ma.is licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes eu prepostos do õrgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
d) “pratica ceercitiva”: causar dano eu ameaçar causar dano, direta eu indiretamente, as pessoas eu sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio eu afetar a execução do contrato.
el “pratica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar eu ocultar provas em inspeções eu fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilatcral, cem e objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
2. N a hipotese de financia-mento, parcial eu integral, por organismo Financeiro multilateral, mediante
adiantamento eu reembolso, este organismo impera sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas cor.ruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da ez-:ecução um contrato financiaclo pelo organismo.
3. Considerando os propõsitos dos .itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, devera
concordar e autorizar que, na hipõtese de o contrato vir a ser Enaneiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reemb also, permitirá que o organismo .financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã eztecuç-ão do contrato.
4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na et-:ecuçãe do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas adrnirtistrativas, criminais e cíveis.
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N".
CÚNTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA Miutvttcraat DE Moaaoa
Nova, atrativas DA
secaefntara/AUTARQUIA nE

_ .. E no etrrao Lane A
EMPRESA ' . our: Asset
PARA o seu QUE A secura nEcr_ARA1v1z
1=REÃMsut.o

A PREP`EITU.R..A MUNICIPAL DE MCIRADA l\'1'(`JVA, atraves da _ de _,
pessoa juridica de direito público interno, com sede a _ _ , Morada Nova, Ceara,
inscrita no CNPJ/M ld' sob e ft” . _ m, neste ato representado pelo (tt) Secrett"ir.Ío(e)
de __, '.:ir.(a) , portador(a) do CPF n"'. , doravante
denominado de CDNTRA'I`ANTE e, do outro lado, a empresa , corn sede a

__ __ , inscrita no CNPJ sob o n°. , _ ,___, representada por
____ _____í, portador(a) CPF n°. _ ___, ao fim assinado, doravante
denotninada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO leIl'..E'I*RíÍJNICO N”.

_, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n°. 8.666/93, de 2] de junltu de 1993
e suas alterações posteriores, a Lei Federal rt” `ll.l.52fl/02, de 17 de julho de 2002, aupletivarnente. pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
cláusulas e condições:

clitusuta PRIMEIRA - os FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
'1.1.l"*"undan¬tenta-se este contrato no PREGÃO ELli`.TI'{.Ô`Nl'CtÍ) N” , disposições da 10.520,
de 17f07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 2`l/(16/1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 1 1/09/ 199{_) - Codigo de Defesa de Consumidor,
lÍ'iecreto n° 6.204/f.l'?, Lei C`.ompletTte.t1ta.r tt" l23 de 14 de deirerrtbro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07
de Agosto de 2014, Lei Complementar 11° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 201'-il, Decreto Municipal ni' 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, l..ei Federal 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trttball-to, e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - De 'eEJETo
2.1- AQu1s1r;Ão DE 1 , A1-*mt DE sUPR1R As Ações E ATIVIDADES
1:›tÁRtAs nas otvuasas ltttatmtatazs AoMtt~tts'rRA:rIv ts oa _.., em
t=Rta1=Et'ruRA 1v1ut~ttc1r›At. ea Memes. nova, tzotvaoatvtn Espactstcaçoszs tt
r¬“¿uAt-rrtoAoEs c«otvs't"At~o'rts eo Alwltatto 1, eo Eonvu.
CLÁLISULA TERCEIRA - De 1=RE‹_,:o
3.1- A CCll*~l'l¬R.ATAl*~lTft`. pagara it COI*»lTRA'I`ADA pela eaecu ,gão do objeto deste contrato o valor global do
Leaf, de R3 _ ,___ ( _ _ , ), distribuidos da segttinte
forma. @

tz '“' ,at

ITEM HoEscRtç.Ão MÍt~tts›i.t nos Paobuiiids ii ur-.toi ouatvr MARc.A vL.Utvrf. vL.oLo1sat.T _- _. .l.._
PREEFEITURÀ MUNICIPAL DE HCRÁDÁ NÚVÁ
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ccausu LA «QUARTA - na notraçao eRçA.ME1v'rÁR1A
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçatnerttaria n°: _____ _ ___ - _ _ _ __ _; elemento
dc despesa: ,___ ___ _, - _ _ ____ , sub elemento de despesa:

- , com recursos _ _ ___ , consignado
no Orçamento Mtioicipal de 20;. _-

cLÁus'ut.A QUINTA - DA VIGÊNCIA no co1-.tTRA'1¬o
5.1. O contrato tera um praao de 'vigência atê ___ , __, a partir da data da assinattufa,
podendo ser adirado nos ca.sos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal rt". 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

ct.ÁusuLA snxfra - nas zu.'rER.AçoEs E na Ftscattzraçao no eotvtrtottro
6.1. No interesse da COl*~ITR.A"l'Al“~lTE., o objeto deste Edital, Termo de Referência e aneatos podera ser
sup.rimido ou acrescido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão ali-m desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso II da
Lei o.” 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualiaado da contratação podera ser aumentado ou
suprimido até o li.mite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2”, da Lei n”
8.666/ 93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os aerêscitnos ou
SLIIÍJIÊ-SSÕEE '|i.1'I.`iC SÉ- l.:lfiE.fElT1 flI1.'-CÉÉ5fl.l.'l*Éi.S.

6.4- Nerrhurn acréscimo ott supressão podera er-:ceder o limite. estabelecido nesta condição, cacete as
supressões restt1taot.es de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-a nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera desig-nado
representante para acompanl-tar e frscaliaar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario a regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.6 - A 'tlscaliaação não er-tclui nem redua a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tacnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
o.ão implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas al.te_rações.
6.7 - O re.presentante tia Adnilnistração anotara em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
crtecução do contrato, indicando .'.lia, Inês e ano, bem corno o nome dos funcionarios a regttlariaação
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ir regu.lariaação das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos a autoridade cempetente para as providências cabíveis.

cnztusutzt st-'rrttvot - Paaao, cotvntçons na ENTREGA nos raaontrros, na taoatvot
na 1=Ao.u\rE1~.n;'o
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forrna autonorna e se subrneterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei l.l“'. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rcseisões.
7.2. DAS ClllLDl*_'i.I`*~l5 DE C.f_Í›'l\/ÍPç.iAS: Us produtoa licitadoa/corttratadoa serão ertttegtles mediante expedição
de DRI.`.`«'l-Íil*~l8 DE CC-JMPRAS, 1;* or parte da administração ao licitan .e ven.:edor, que indicarão os quantitativos
a serem entregues, de ac.ord,,1 corn a conveniência e oportt nidace administrativa, a necessidade e
disponibilidade finarrceira da Cf_Jlfi~l*I`R_ATAl*lTld..
7.2.1. A Clrdem de Compra emitida contera os itens pretendidos e a. respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiario do centrate no seu endereço fisico, ou cnvtria via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujcs efados constem do cadastro municipal.
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7.2..'i. O contratado devera entregar os produtos/serviços sol.icitados na Ordetn de Compra/serviços,
oportunidade em que. recebera o ateste declarando o fornecii¬nento. Os produtos/ serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determ.inados pela administração do presente processo licitarorio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No praao de no mai-time de ( , ) dias_g_e_r¡;i_çl_o_s apos o recebiinento da Ordem de
Compra/ serviço no ltorario de 07h as 1311 (horario local).
7.2.3. O aceite dos_ produtos / serviços pelo orgão recebedor não eirclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no aneito deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
7.2.4. Os produtos /serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordein de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no `l.nstrun¬tento Cenvocatorio, no Termo de Referência e
observações cotistantes de sua proposta, bem ainda as norinas técnicas vigentes.
7.3. l`-'ara os produtos]serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
ttriidadefis) ge.stora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
7.3.1. As informações necessarias para erriissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido as normas e ei-:igências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na. proposta vencedora a adminis.tração os recusara, devendo
ser de .imediato ou no praao ma:-time de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na formada lei e deste instrumento.
7.5. Os produtos/ serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anerros desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta. de preços, bem ainda as nermas vigentes, assumindo o coritratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, tai-tas e quaisquer onus de origem federal, estadual e mun.icipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou eatrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que ll¬.es sejam imputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou sttbstituir, as suas cirpensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabiliaar-se pelos danos causados diretamente a Adrninistração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na ei-recução do fornecimento, não eireluindo ou reduainclo essa responsabilidade a fiscalização
oii o acompariliamento pelo orgão interessado.
7.6. O praao para pagamento sera de até 30 (trintaçi dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Corittatada.
7.7. O pagamento somente sera efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que contera o de-talbrrnento dos produtos entregues.
7.7.1. O ateste tica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contrata.da com os produtos efetivamente entreg ,tes.i
7.8. l--Iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou,
ainda, eircunsrancia que impeça a liquidação dz. despesa, o pagamento ficara pendente atê que a Contratada
p.rovidencie as medidas saneadoras. Nesta hipft.-;a.e, o prai-io para pagamento iniciar-se-a. apos a comprovação
da regulari:-:.ação da situação, não acarretando qialquer onus para a Contratante.
7.9. Sera efetuada a retenção ou glesa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se censtate que a Cont:r`lta la:
7.9.1. Não produaiu os resttltados acordados; '
7.9.2. Dei-rou de eaecutar as atividades contr rtatlas, ou não as eitectttou com a qualidade rnínima errigida;
7.10. Antes do pagamento, a Contratante i_tr:r.li:r‹:ara consulta pan.-_. verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, auteezzicado e juntado ao processo de pagamento.

FHÉÉFEJTU' M |'lt'lUNICiF'ÀL DE ME RADÀ NÚVÀ
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PREFEITURA MuN|c||=At DE MORADA NOVA .-
7.11. O pagamento sera efetuado por rneio de Ordem Iílancaria de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabeleciincnto bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto ria
legislação vigente.
7.12. Sera considerada como dara do pagame.nto o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
7.13. A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de algures
forma, para fit atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos morarorios apurados com base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IOF-D1), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-
rata ternporis" para as atualizações rios subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao ftndar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do praao ou rescisão contratual.
7.16- Serão descontados de (forma integral. ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO, DO REAJUSTE E DO REEQUIIJÍBRIO ECONOMICO E
FINANCEIRO
8.1. PRRICIÍJS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a iricidencia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, ta:-ras, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possarrr incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2. REAJUSTE: Os valores constantes tias propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese pa qtral podera qer utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
8.3. R_EEO_LJII.IBRIO ECONOMICO-Fl'NANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências iticalcttlaveis, retardadores ou irnpcditivos da ei-tecução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea economica eittraordinaria e
estra contratual, podera, mediante procedirnento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos / serviços, objetivando a manutenção do
equilíbrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei N". 8.666/93, alterada
e consolidada.

ctÁusui.A Noiva - nas Otsaloaçons DA corvTRA'rAt×tTE
9.1. Solicitar a eitecução do objeto _a CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e otr Serviço.
9.2. liroporcionar ã COl\lTRATADA todas as condições necessarias ao pleito cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfl 8.666/ 1993 e surra alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste cortttaro atraves de sua unidade conipctente, podendo, ein decorrência, solicitar
providencias da COl\l'l"RATAlÍ`A, que a.tendera ou justiftcara de in¬re-_.`iaro.
9.-4. Notificar a COl\lTR.A*l`ADA, de qualquer irregularidade decorrt't= tre da er-recução do objeto contratual.
9.5. fifetuar os pagamentos devirlos ã CONTR.A'1*.ADA nas condirões estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com ol-.servancía das leis trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serãt entregues/prestados os produtos /serviços.
9.9. Ersigir o cumprimento de todos os compromissos assurriieos pela Contratada, rle acordo com as clausulas
contratuais e os rerrnos de suçgçgposta.
9.10. Notificar a Contratada, , f tscrito, sobre imperfeições, Íalnas ou irregularidades constatadas nos serviços
pre.stados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
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9.11. Fixigir da Contratada, s qualquer ternpo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, iiscsis e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
9.12. Receber o objeto do contrato, attavos do Setor responsãvel por seu acotupanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, II, da Lei n° 8.666/93.

cniusuta nectiwta -nas osaaeaçoes na coivritaraoa
10.1-l:'¬.ntregar os produtos/equipamentos objeto do Cont.rato de conformidatle com as condições e praaos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade corri as obrigações assumidas, todas as
cond.ições de habilitação e qualificação engidas na licitação;
10.3- I-'i't¬ovideiiciar a imediata correção das dcliciências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4- Arcar corn eventuais prejuuos causados ã Contratante e/ ou terceiros, provoca.dos por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega tlo objeto contrsmal.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte
e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas
do trabalho e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecirnentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando impl.-icarem em indagações de carãter técnico, hipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.1' ~- Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer protissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela iiscaliaação da CONTRATANTE.
10.0 - Refaser a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10.10 - Remover, :is suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações basicas,
e}ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
10.11 - Responsabiii2.ar~se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nf' 8.078, de 1990);
10.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil I:"›r'asileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
10.13. Responsabilixanse integralme.nte pela observância do dispositivo no titulo il., capitulo V, da CLT, e na
'Portaria ii.” 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança r higiene do trabalho, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser exigida.
10.14. Repor imediatamente, sem õnus para a CGNTRJ\*I`A_blTl:`., as paras substituídas em decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
10.15. Arcar com todos os onus ou obrigações decorrentes da legislação t.'.i*›utãria, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
10.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de desesseis anos, exceto na condição de
aprendia para os maiores de quatorae anos, nem permitir s utilização do tral':el.ho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja Íatniliar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, noi termos do artigo 7° do Decreto n°
7.2015, de 2010 cumprir co s demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
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11.1. Adora-se como critêrio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e ii/Itinicipios, atendendo s recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acordão TCU/Plenãrio n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

evaivrõãí ¬ 1 smvçgas QUE sERÃ_up_ avticanasz I
I. For'ar a elassificacao como microem resa ou em resa deI I
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
1 (um) ano. Aeordão TCU /PI.. n° 30701/2011.

II- Descumprir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tur.r1.ulto e atrasos no certame.

impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
4 (quatro) meses.

I. 1 __ lí Z.l_ I-
_

III- Desistir do lance, sem jus1:ificaIiva, durante a sessao pública
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,

I-I-Juli-úI'I 1 I í HI íI'II_I'I| í I .

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

ii (seis) meses.
. __' _ í I

impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) meses.

V» Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

1-| i _|-il Ç-| Ç-| |-iu.:

Impedimento tie licitar pelo periodo de, no mini.mo,
1 (um) ano. 1

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5i
(cinco) anos.
Comunicar ao I)/iinist'orio Público Estadual e ou
Fe_deral para apurações düanções de ordem_pen_al.

-.¡_¡.¡.¡ j _;-_ ___ _ _ -3-i

VII- Não manter as condições l-isbiliiatorias durante a execução
do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
fi (seis) meses.

" "" ""- "_" '¬"l

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.
lvlulta de, n'1 minimo, 10”/u (dez por cento) do valor
do contratE¿“nota de empet1.l1o.' _ _

í I Ú_I í I-I

Iii- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

15€- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

_ _í Ií_ FT 11

Itiil- Substituir o objeto fora do prazo estabelec tio.

do contrato/nota de empenho.

im total ou parcial do objeto. __ mi

ridvertência
lviulta de, .no minimo, 0,5 'i»"n (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, linƒiiltada a 20 (vinte) dias. .tipos o
vigêsimo dia poderã ser considerada inexecução
total ou parcial ao objeto.
I-'ttiveirt:êiicia;
Inrperlimento dr. licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.
Multa de, no znIr.i:ao, 10% (dez por cento) do valor

.-lldvertência
Multa de, no mirt.il'no, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, apiicada sobre o valor do material não
substituido, liniiíada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigúsirno dia pnrlcrã ser considerada iriexecução
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XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento quando previsto no edital e termo de referência.

rlltivertê-ncia
impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) meses.
Multa de, no rnini.mo, 0,5% (meio por cento) por dia

XIII; Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital _(r|1¡a¡1g,1'ri da 1,t1_;iI,¡`zaçãn dg Mgçlf,-¡,|1'g1ade de___E¡_çg_ão
Ejgrfinmn) durante a licitaçãp ou contrataçãí _ _ _
HIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a .Administração ou demonstrando
ofensa ao ordenamento julzidico, ao regramento do edital, aos
licitantes, ti .odntinistração e ã sociedade.

_ -1-I I __ I._'I

I

Í

IKÍV- Cometer fraude fiscal durmite a licitação ou contratação.

I-I _ I-_"IiII'I'l I *_ _

'}fVI- l`*¬lão recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes aos
monitor-amentos tocnico-operacional e adrninist.rativo do
gerenciamento contratual.

}$'.V[I- Dei:-:ar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra penalidade.

de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/va.lor total estimado
para o iterri ou lote.

_' __ I; I I __ r

lmpedi_mento de licitar pelo periodo de, no rninimo,
E (dois) anos.
Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor

ntrato no - enl-todo co / ta de smp .

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no m.ini_rn.o, lfJ'i‹'ii (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlio.
t'_lomtLnicar ao Ministério Público Federal e ou
isa.-.si¿z¿j¿ _ __ _ __

Imped.imento de licitar com a Pi*vIl\×lI*~l pelo periodo
de, no minimo, 1 (um) ano.

Impedimento de licitar corn a PMI\›fI'~I por, no
minimo, 2 (dois) anos.

Í›{VlIl« Não celebrar contzrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.
_| I-l _¬ __'I

|

}l'.I}f-`I- lnexecução total, previsto na I..ei 86615/ 93 e lÍ.ci
1e.5ati/ama.

'___

impedimento de Licitar com o municipio dc Morada
I"-«leva por, no minimo, 1(um) ano.

Impedimento de licitar corn a PMMN por, no
miiiimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 2t`J"f;- (vinte por cento) sobre o
valor c'-,o contrato/nota de empenho ou valor da
parcela.” __ Á __ I __,

i n._ _ _-t -_ '_ t-_

lili- Inexecução parcial do objeto previsto na I..ei Btioti/93 c I...ei
10.520/2002.

Impedimento de licitar com a PM_I\/il`*~l por, no
minimo, 1 (um) ano.
Multa de, no m.in.imo, 10% (dez por cento) sobre o
valor con;-1s_poÁnde.ntc a parte nãiexecutada. _

'I'

}-Í.`.5~í.l- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira, bem
como pessoas que integram os processos da li'lVil\fI'*il, em razão de
rlenú.ncias soh a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundada s, em processo administrativo instaurado.

Impediin-sr» to de licitar com a Administração Pública
Federal, lÊ'..tadual, Ivlunicipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano.

_-¬i- _'I I-_l

}=D‹I_II- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. mv/

Declaração tie inidoneidade
2 _ 1 _ I-_ _

iii-fIII~ Demonstrar não possuir idoneidade para contratar corn a
. ndntinistração em virtude de atos ilícitos praticados.

Declaração da inidoneidade
Inlll-I¶ I _ I _-É F

1 __ i _ __-t |__-_ I- _

l"{lt1l-V- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro exped.iente, o carãter competitivo de
procedimento licitatorio público.

Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação eittraordinãria da decisão condenatoria.

í -_ | __¡.__ _-1 tu _ ¡-I-I-I.n._ _ _-_
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}C1{\l' - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato Multa de até 2I`i*l«1i do faturamento bruto do último
.¡1,;_,1¡,¡,»,I¿¿,¡L¡n-,.¿,¡,¡,›¡, ficj¡,,t,5‹,-¡,›, P,f¡]¡.1¡.;¡,_ I exercicio anterior ao da instatnação do processoadministrativo.

Pul:Ilicacão extraordinária da decisão condenatoria.
I_*|-I I '__-III Ll_I'fl\

_|-I I.I-I-I I-I-___ I-_ __ __

}Cz'{'i*' I- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica Multa de até 20% do faturamento bruto do ú11i.m.oexercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

para participar de licitaç.ão pública ou celebrar contrato
administra tivo;

_ I-_-I _ 'I-III _

}C'›i`V`Il- Msnipular ou fraudar o equilibrio economico-Enanceito 1'v1u.lta de até 2t`J% do faturamento bruto do último
dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
com a adm.i.nistração pública administrativo.

Publicação extraordinária da decisão condenatoria.
_ _ _ _'I -I

11.2. Serão considerados injustificsdos os atrasos não comunicados tempcstivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificaiziva iicarã a critério da PMMN que deverá examinar s legalidade da
conduta da contratada. Cornprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
11.3. bla hipotese da multa o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará ãs
sanções admi.nistrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7" da Lei n`“ 111.250/Êflill
11.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumtIla.tivamenre ãs
demais sanções previstas neste Edital.
11.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer
a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ri” 9.784/1999.
'l1.5.'l. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem man festação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da san ção pela autoridade superior.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no p.-'szo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade comj crente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, potendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
mtiltas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiv tis

ctausuta uectmit sEc.UNDs - na FRAUDE E. tia ctIIaRU1=çÃo
12.1. As licitantes devem observar c a contratarla deve obser' -ar e fazer observar, por seus fornecedores e
subconttaratlos, se admitida subcontraração, o mais alto padrão de ica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositcs leste item, definem«se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, tiar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, q_ualqucr vantagem corn o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de Iii fração ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação o omissão dos fatos, . in. c objetivo de influenciar o processo de
licitaç.ão ou de execução de contrato; @ -
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo ei trt. rluss ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licnza-lot, 'visando estabelecer preços em niveis
artificiais c não-competitivos;
d) "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, lireta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processa licitatii -io ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obsttutiva”:

1
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(1) destrun, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo Iinanccito multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste stIl:›item;
(2) atos cuja intenção seja impedir matetialtnente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral

' -IIpromover tnspeçao.
12.2. Na hipotese de finsnciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante.
adiantamento ou reembolso, este organismo itnporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da etnpresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corrupras, fraudulentas, conluiadas, coerciiivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou tla execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, s licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo Enauceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
eXou pessoas por ele formalinente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ti licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções ad1nin..istrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada ein práticas
corruptas, frautlulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro multilate.tal, sem prejuizo das demais medidas adm.inisttativas, criminais e
cíveis.

CLÁUSULA o:t:CnvIA TERCEIRA - na Rescisão
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorréncias prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93;
l3.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
att. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l”, letra "“e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial,
nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável. será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditorio e ampla defesa.
13.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) Cl não-cumprirnento dc. cláusulas contIa.uais, especificações e prazos;
b) C1 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e pra:-ros;
c) A lentidão do seu cuinprimento, levar do a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou forneci.mento nos prazos cs*i'n.Ilados;
d) C1 atraso injustificada do inicio de .=¬:-:viço sem justa causa e prévia ct municsção ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do for-¬.etiinento, sem justa causa e prévia comuni.cação ã Administração;
I) Cl desatendirnento das determinações regulares da autoridade designztda para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores; @/
g) Cl conietirnento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na :forms do parágrafo primeiro do artigo 67
da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993-;
h) A decretação tia falência ou instaurar ão da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o faleci.-atento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação ,da finalidade ou da estturur. da empresa que prejudique a execução do
Contrato;

PREEI IEITUÊA MUNICIPAL DE MUI`-'.AI"tA NUVA
AV. MANUEL CASTEU, E-I",. FEE - CENTFIU - MUFIADA 'IU' FA - CEARA- CEP E284D.IJ00
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lr) Razões de interesse público, de alta televãncia c amplo conhecimento justificarlas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exarsdas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do l.imite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da. Lei Ii” 8.666, de 21 de junho de 1993
ein caso de não concordãncia por parte da einpesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo ein caso de calamidade pública, grave perntrbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independc.ntemerIte do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contrstualinente imprevistas desmobiliza.ções e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normal.1`zada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impoditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão adm.inistrativa prevista no art. 77
desta Lei;
cj) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, s associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição cont.tarual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da l.'..ei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ct.AUIsUI..A nactivui QUARTA - no Porto
14.1 - I-fica eleito o Foro da Comarca do I\/Iunicipio tie MORADA NOVA ~ Ce, para dir.ii¬nir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja oii venha a ser.

E assiin, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em 03 (ttés) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testeinunlias idoneas que também o assinm, para
que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA N OVA - CE, ___ de _ _ , de .

I -I _ _ _-I _.IL'__

CCÍ)l\I`I"RrYl`Al“~l'l`E

I- I- I

COINITIULTADIX

TESTEMUNI-IAB:

@.__ -. _-1- __... _...
cPI= tvs _

Ê- .. _..cer-¬1-.Is ___
_-I _-I l I- _
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ANEXO 111
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃ0 ELETRÔNICO Ni _ _ _

A empresa _ _ _ _ , inscrita nn CNP] n.” _ __,
com sede _ _ _ , _ , declara, aeb as penas da lei, que atenderá às
eaigerieiaa de Edital nn que se refere a habilitação jurídica, quaiifieação técnica e
ecniiõmicmfiiianeeira, e que está regular perante a Fazenda i\J`a.einn:-11, a Seguridade
Stâeiill, P`G"l`S e a CI*-IDT.

_ _ de 20_____..,____d‹-2 _

(assinatura, neme e número da identidade de deelarante)

dê/

FREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MURADA NDWA
AV. MANUEL CASTRCJ, N". TEE - GENTRÚ - MDRADA NDVA - CEARA- CEP E2B4fl.DDD
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ANEXO tv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO N.” _ _ _

D

A empresa _ _ _ , inscrita no C1\l P] n.
___ _ _, com sede _ _, declara, sob as penas da
Lei, que ate a presente data i.ne:si.stem fatos impeditivos para sua lwabilitação no presente
Processo Licitatório, ciente da obrig~a'toriedade de declarar ocorrências posteriores.

__ _ _, de _ _ de 20_.

_ (assinatura, nome e número da identidade do declarante)

Q,

RREEFEWURA muN1c|RA|.. OE MoRAoA Nova
Av. manoel. eAsTRo, Ns. 'ras - cEN'r1='o - MORAOA Nova - cEA._1A-_jEP sasaunaa
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ANEXO V
DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa _ _ _ , CNP] n”. _ , _ _ _, corn sede
_ _ _ _ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de

- Pregão Eletronico nf* _ _ _ sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n° 9.854, de 2?/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso X'§{l{lJ.l', do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendia, a partir de 14
(quatorze) anos

_ _ _,_de_ _ _ , _ de 2()_.

(assinatura n identificação do responsavel pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(qtiatoriãe) anos, dcvcrã declarar casa cnridiçãfl.

Q I

EJPREEFEITURA MUNICIPAL DE MCIRJ DA NOVA
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Ná _ _ _

A empresa _ _ , CNP] Ii.” _ _, com sede
_ _ _ _ _ _, Declaro (amos) para todos os fins de clireito ,
especificamente para pardcipação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar nf” 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar 11° 155/2016, de
27 de Outtibro de 2016.

_,_ de___de 20_.

_ í í íl ¬ J-ll_

(_/ltssinatura, notne e l\lúmero na Carteira de Identidade do Declarante)

td,

I-'-REEEEI1 .IRA MUNICIPAL IE IIIORAOA NoVA
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ANEXO VII (E)

DECLARAÇÃO DE INEXIETENCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM
O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO N*

portador(a) do RG n°
_ _ e CPF n'“' , residente e dOmiciljadO(a) ã

, ocupante do cargo de _ , da empresa
_ _ , inscrita com O CNPJ n° _ _ _ , com

sede ã _ _, declaro para Os devidos fins que não tenho
nenlzum vínculo Çmpregatícig de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de
Morada l`-lova.

__ _ _, de_de 20_

(Assinatura, nome e l\ltÍtme1*O da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A Declaração sera para todos os socios da empresa (SI.-71PAR_ADAME1Í)I`__ "E), se for O caso

PREEFEÊITURA MUNICIPAL DE MÚFIADA NG :HA
AV. MANUEL GASTRD, N* `. H - CENTRE' - MDRADA NDVA - CIEAPA- CEF' E2B«4D.DDD
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ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOsTA

PREGÃO ELETRONICO N” _ _
Eu, , portador(a) do RG n° , como
representante detddamente constituido da empresa _ , inscrita

' com o CNPJ O” _ _, com sede ã _ _, declaro,
sob as penas da lei, em especial. O art. 299 do Codigo Pen:-:I.l Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (iclentificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e O conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão liiilettonico de n“_,por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(li) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletronico de n°
_ _ _, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Eletronico de II" _ ., por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletronico de n“'_,quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que O conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de 11°
___ __, não sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletronico de O” _ ,
antes da adjudicação do objeto da referida licititção;

(e) que O conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de nf'
_ _ _ _, não foi, no ~odo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante de __ (Órgão .licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(f) que esta plenamente ciente do teor e da eirtensãs desta declaração e que detém plenos poderes e
inforiiiaçoes para lírmã-la.

, _ de __ de 20_. Í

de
(hssinatttta, _t.c1'nc e 'Número da Carteira de Identidade do Declaratite)

FREEFEITUFIA MUNIIJIFÀL DE MÚFIÁDA NDVA
ÀV. MANUEL CÊIIETT REI, N”. TEE -I GENTHIÍI - MDRADII-E NDVA - GEAR!-I-~ CEP E2EI4D.flDÚ
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ANEXO Dt
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE RECIsTRO DE PRE.Ços N" _ _
PREGÃO ELETRONICO N* __ _ - __
ORGÃO GERENCIADORz szzzaafir se

PREÃMBULO

Aos _ dias do mes de de 20_, na sede do Paço lvlunicipal, na sala da Comissão de Licitação, foi
lavrada. a presente Ata de li.egi.sLrO de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eletronico N”

___ __ do re.spectivo resultado homologado, publicado na imprensa Clficial e Disposta no
liilanelografo do Paço Municipal e.m _/_/20_, conforme Lei Municipal n° 1.582 de 22 de Dezembro de
2011, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, St.(a) _ _ _ _ , 8ecretãrio(a) de

_ , poi-tadOr(a) do RG O” _ e CPI-'*` 11° _ _ , e pelos
representantes legais dos detentores do Registro de Preços, 8.r.(s) _ __, representantes lcgal(is)
das empresa(s) _ _ __ _ , i.nscrita(s) com O CNP] ni'

_ __, todos qualificados e relacionados ao final, a qual serã regida pelas clausulas e
condições seguintes:

CLAUsULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃC) ELE"l"RCll*~lICO PARA 8l¬LP N°

_ __-_ _ _, e nos termos da Lei Federal n" 10.520, de 1?/07/2002 - Lei que
Regulamenta O Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21 /0ú/ 1993 e alterações posteriores - Lei de
Licitações, da Lei 11° 8.078, de ll/09/1990 - Codigo de Defesa do Constunidor, Decreto n" 6.204/07, Lei.
Complementar ni' 123 de 14 de dezembro de 200o, Lei Complementar D” 14? de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementm n” 155/20113, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera
O titulo 'WI-A da Consolidação das Lei.s do Trabalho, Decreto Federal 11° 10.024, de 20 de setembro de 2019,
l..ei Mtinicipal n° 1.582 de 22 de Dezembro de 2011, Decreto Municipal ni' 002/2015 de 22 de janeiro de
2015, Lei Federal 12.440 de 0? cle jullio de 2011 que altera O titulo VII-A da Consolidação das .Leis do
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedimento
adrni.nist.rativo.

cLAUsULA SEGUNDA - Do OBJETO
A presente Ata tem por Objetr. O regist.to de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação para

_ __ _ __ __ ,___ ___ __ _ _, de acordo
com O Anero l - Termo de R_Li`eI'ãr1cia do edital, para O periodo de 12 (doze) meses do edital de Pregão
eletronico acima identificado que passa a fazer parti. desta Ata, juntamente com as propostas de preços
apresentadas pelos fornecedores classificados em pri1r¬eiro lugru' e sera incluido, na respectiva ata, O registro
dos licitantes que aceitarem os preços com preços igua.s ao do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame.

Patãgrafo Únicgste instzaumento não obriga a i~`*.z..i iinisttação a firmar contratações ercltisivamente por
seu intermédio, podendo realizar licitações especifica-. ooedecidas ã legislação pertinente, sem que, desse fato,
caiba recurso ou indenização or qualquer especie aos ierentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada
a preferencia em igualdade de condições.
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CLAUEULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE RECIBTRO DE PREÇOB
Cl prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de
preços não será superior a doze meses, incluitlas eventua_is prorrogações, conforme O ii-1c;_i_,a¿:_-_› [ll do §_,?¿E do art.
`_l__,f_i da Lei 115 S.(i(i(i,__g__l_I,¬, `lÉlÉI3.

CLAU BULA QUARTA -_ DA GERENCIA DA ATA DE REGIsTRO DE PREÇOs
Caberá a Secretária de _ O gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
Operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

CLAUsUI..A QUINTA - DA UTILIRAÇÃO DA ATA DE REGIsTRO DE PREÇOs
Em decorrência da publicação desta Ata, Os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ã Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos orgãos participantes.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá O prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação,
para a assinatura da Ata de Registro de l7'.reços. Este prazo poderá ser prorrogado urna vez por igual periodo,
desde que sol.icitadO durante O seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

Parágrafo Segundo-~ Na. assinatura da rita de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições
de habilitação eaigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante totlo O periodo da
contratação.

CLAUEULA sEzTA - DAs OERIGAÇOP:s E REsPoNsABILIDADEs
Os signatários desta Ata de Reg-isoro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes nas
Leis vigentes que fundamentarn este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá it Secretaria Gestora do Contrato O controle e administração do SRP, em
especial, as attibtliçocs estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá ã Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este ¡:.-rocedimento.

Parágrafo Terceiro - C1 detentor do registro de preços, durante O prazo de validade desta Ata, tica obrigado
HI

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) orgão (s) ou entidade (s) pattic.ipante (s) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantita.tivOs registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b) l~"orn.eccr os bens/serviços ofe'_I'ados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços. '
e) ltespond- no prazo de atê 05 (cinco) dias '1 consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a pretensão
de orga`O[en@de nao participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência ta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de hab [tação e eialificação ezigidas -.ia licitação.
e) Responsabilizarvse pelos danos cauãados diretamente á contratante ou a. terceiros, decorrentes da sua culpa
ou dolo, quando da ezecução do obj rto, não p Adendo ser arguido para efeito de ezclusão ou red.ução de sua
responsabilidade O fato de a contratante prOced.er it ftsca.lização ou acompanhar a ezecução contratual.
I) Responder por todas as despesas diretas c in iitetas que incit am ou venham a incidir sobre a ezecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e Outras providências, res'_ionden_dI I ODrigatOriamen.te_ pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e
especificas de acidentes do trabalho e legis ação co.t.relata, aplicáveis ao pessoal empregado na ezecução
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Contratual.
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante.,
salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de
2.4 (vinte e quatro) horas.
l-I) Substituir ou reparar O Objeto/ serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
i) Provitlenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
corIduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
j) Refazer O objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidacle com as
especificações cleste Termo, no prazo de 48 (quarenta. e Oito), contados da sua notificação;
lt) Cumprir, quando for O caso, as condições de garantia do Objeto, responsabilizando-se pelo periodo
Oferecido em sua proposta comercial, observando O prazo minimo erigido pela Administração;
1) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo ll, capitulo V, da CLT, e na

Portaria N” 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser eaigida..

CLAU sULA sETIMA - Dos PREÇOS REGIsTRADos
Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais estão
relacionados e em consonáncia com O Mapa de Preços, ane:-to a este instrumento e servirão de base para
futuras aquisições, observadas as condições tle mercado.

CLAUsULA OITAVA - DO PREÇO, DO REAJUsTE E DO REEQUILÍBRIO ECONOMICO E
FINANCEIRO
a) PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, .fiscais e comerciais, ta:-tas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre O fornecimento, inclusive a .margem de lucro.
b) REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado O indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
c) RliEQUll..lBRlO HCIÚNÕMICC1¬FIl'~lAI*~lCfiIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da ezecução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea economica eztraordinária
e eztta conttattI.a.l, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribttiçãsi da Administração para a justa remuneração dos produtos / serviços, objetivando a
manutenção do equilibrii economico-fmanceito inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei bl”.
8.6ú6¡'03, alterada e eoreolitlada.

cLAUsULA NONA A- DO CANCELAMENTO DO REGIETRO DE PREÇOs
Ds preços registrados na presente Ata, poderio ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas na
legalidade da le islaçãšs Vigente para estes atos.

CLAUEULA CIMA - DO PRAzO, CONDIÇOEE DA EN'rRECA Dos MATERIAIs E OA
FORMA DE PAGAÃVIEIHITO .
Poderão ser firmados contratos, que serão t.ratados de forma autõnomne se submeterão igualmente a todas as
disposições constar ztes da Lei bl”. 8.666/93, inclusive quanto as | ro. togações, alterações e resc.isões.

1. DAS ClR_DEl\lS DE C(_)MPR_/\_S: Os produtos licitados/cOn~ra;.adOs serão entregues mediante expedição
de DRIDEINS DE CCIMPRAS, por parte da adnairtistraçãt to licitante vencedor, que indicarão os
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quantitatives a serem entregues, de acerde cem a cenveniencia e epertunidade administrativa, a necessidade e
dispenibilidade financeira da CONTE]-YI`ANTE.
2. A Ordem de Cempra emitida centersi es itens pretendides e a respectiva quantidade, devende ser entregue
ae beneficiarie de centrate ne seu endereçe tisice, eu enviarla via fac-sirnile ae seu númere de telefene, eu
ainda remetida via e~mail ae seu endereçe eleuenice, cujes dades censtem de cadastre municipal.
3. C) centratade devera entrega.r es predutes/services selieitades na Ordem de C-empra/serviçes,
epertunidade ein que recebera e ateste declarande e fernecimente. Os prerlutes/serviçes seriie entregues
nas seguintes ee11diçee.s:
a) Nes lecais deterntinacles pela adininist.raçãe de presente precesse liciraterie indicade na Ordem de
Cempra/ serviçe; _
b) Ne pra:-se de ne maxime de _ [__ _ ) diga ee_z[j_çlg§_ após e recebimente da Ordem de
Cernpra/sei¬.fiç.e ne herarie de Ú7l1 as 1311 (herarie lecal).
4. O aceite des predutes/serviçes pele ergae recebecler nae exclui a respensabilirlade civil de ferneceder per
vície de quantidade, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas ne anexe deste edital
quante aes pretlutes/servfiçes entregues.
5. Cla predutes/serviçes devem ser entregues cenferme selicitade na Ordem de Cempra/serviçe,
ebservande rigeresamente as especificações centidas ne Instrumente Cenvecaterie, ne Terme de Referêricia
e ebservaçees censtantes de sua prepesta, bem ainda. as nermas técnicas vigentes.
6.Para es predutes/sei¬.fiçes ebjetes deste. certame, devera ser emitida fatura e neta fiscal em neme de rla(s)
unidade(s) gestera(s) de Municipio de Merada Nova,/CE.
7. As infermaçees necess:-irias para emissãe da fatura e neta fiscal deverãe ser requeridas junte afis) unidade(s)
gestera(s).
8. Ne case de censtataçae da inadequaçae de predute/ser-viçes fernecide as nermas e exigências
especificadas neste edital, na erdem de cempra e na prepesta venc.erlera a adrninistraçãe es recusara, devende
ser de imediate eu ne praxe mt-'ixime de 24 (vinte e quatre) lseras adequades as supracitadas cendiçees, seb
pena de aplicaçae das penalidades cabíveis, na ferma. da lei e deste instrumente.
9. Os predutes/sei-viçes licitades/centratades deverãe ser entregues, ebservande rigeresamente as
especificaçees centidas ne Terme de Referencia, nes a.nexes desse instrumento e dispesiçees censtantes de
sua prepesta de preçes, bem micla as nermas vigentes, assumindo e centratade a respensabilidade pele
pagamcnte de redes es irnpestes, taxas e quaisquer enus de erigem fe”,-letal, estadual e municipal, bem ceme,
quaisquer encarges judiciais eu extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciaries, fiscais e cemerciais
resultantes de fernecimente que lhes sejam imputaveis, inclusive cem relaçãe a tereeires, e ainda:
a) A reparar, cerrigir, remever eu substituir, as suas expensas, ne retal eu em parte, e ebjete em que se
veriticarem vicies, defeites eu incerreçees;
b) Respensabilízar-se peles daees causades diretamente ii Adinittistraçiie eu a tcrceires, decerrentes de sua
culpa eu dele na execuçãe de Fernecimente, niie excl-uincle eu rerluainde essa respensabilidade a fiscalíxaçãe
eu e aceinpanhamente pele esgiie interessade.
10. O praxe para pagamento sera de ate 30 (trinta) dias, centades a partir da data da apresentaçãe da Neta
Fiscal/ Fatura pela Centratada.
li. O pagamcnte semente sera efetuade após e ateste, pele servidet cempetente, da Neta Fiscal/ Fatura
apresentada pela Centratada, que cenrera e detalhamento des predures entrçpues.
12.. CJ ates a cendicienarie a verificaçãe da cenferntidade da Neta jiiscal/l*'"`atura apresentada pela
Centratada es predutes efetivamente en ttegues.
13. l-Iavende erre na apresevtaçãe da Neta Fiscal/Fatura eu des decumentes pertinentes ii centrataçiie, eu,
ainda, circunstância que intpetja a Liquidaçãe da despesa, e pagamcnte ficara eendente are que a Centratada
previdencie as medidas sanead asas. Nesta hipótese, e praxe para pagamcnte ii,tj=:iar-se-:í apes a cemprevaçae
ás, zagulazjzaçae da aimaçãzs, nãe acarretande qualquer enus para a Centratante. -
14. íšerri efetuada a rerençãe pu glesa ne pagamente, prepercienal :T1 irregular idarfe veriticada, sem prejuiae
das sanções cabíveis, case se censtate que a Centratada:
15. Nie preduxiu es tesultadets acerdades;
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16. Deixeii de executar as atividades centratadas, eu náe as e:-:ecuteu cein a qualidade nainima eidgida;
IT. Antes de pagamcnte, a Ctinttatante realizará censulta para verificar a manutençáe das cendições de
liabilitaçáe da Centtatada, devende e resultade ser impresse, autenticade e. juntade ae precesse de
pagamcnte.
18. O pagarnente será efctuade per Ineie de Ordem Bancária de Credite, mediante depõsite em centa
cerrente, na agência c estabelecimente bancárie indicade pela Centratada, eu per entre meie previste na
legislaçáe vigente.
19. Será censiderada ceme data de pagamcnte e dia em que censtat ceme emitida a erdem bancária pma
pagarrieflte.
20. A Centratante náe se respensabilixará per 'qualquer despesa que venha a ser efetiiada pela Centratada, que
perventura ni="ie tenha side acerdada ne centrate.
21. Ocerrende atrase ne pagamcnte, desde que a CONTRATADA nãe tenha cencerride, de alguma ferma,

ara O atrase, e valer devide deverá ser acrescide de encarges meratõries apurades cem base na variaçáe de
llndice Geral de Preçes ¬~ Dispenibilidadc Interna (IG-P-DI), divulgade pela Fundaçáe Getúlie Vargas, ne
periede cempreendide entre a data prevista c a de efetive pagamcnte, adetande-se e critárie "prtfi-tata
teinperis" para as atualizações nes subperiecles inferiercs a 30(trinta) dias.
22. Deveráe ser einitidas faturas de encerrai¬ne.nte ae Findar es víncules deste Centtate per esgetamente de
ebjete, per final de praxe eu rescisae centratual.
23. Seráe dcscentades de (ferma integral eu parcelada) sebre O valer da fatura, es va.leres tlecerrentes de
indenizações eu de multas c.venn.ial.n¬.ente registradas.

c.I.ÁUsII1..A DÉOIMA PRIMRIRA - Oes PROCEDIMENTOS GERAIS
a) Os predutes/serviçes deveráe ser entregues rigeresamenre dentre rias especificações estabelecidas ne
edital de ceiivecaçáe, sende que a inebserváncia desta cendiçáe implicará recusa, cem a aplicaçáe das
peiialidades eenttattiaís.

cIrÁUsuI.A DÉCIMA seeuivna. - DA PUBLICAÇÃO
a) Esta ARP deverá ser publicade na imprensa eficial eu em jernal tie grande circulaçáe, até e 5° (quinte) dia
útil de mes subsequente ii data de sua assinatura

cI.ÁUsI_II.A DÉCIMA 'PRRORIRA - Das sAIvçOi-as P. II~IP1a.AçO1ss _A_DMIIvIsTRA'rIvAs
a) Atleta-se ceme criterie de justiça e Obediência ae principie juridice da raxeabilidade, e escalenamente e
tipificaçiie de cventes sancienáveis em editais de pregáe, abaixe descites, garantinde O clireite de exercicie
právie de ampla defesa nes precesses de sancienamente cem e i.mp,idimente de licitar e centrarar cem a
Uniáe, Estades, Distrite Federal e Municipies, atcndende a recei.ieiiil'açãe ceustante ne subitem 9.5.1.1 de
Acõrdáe "l¬C.l_lÍ1f*lenárie n" `l.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, ceii __i respectives praxes de duraçáe:

evTs"i~r1¬Os- " I "` "T s.tIv‹;'Tões OUR silífllõ APLIcnnAs il
'I

113- rf- um -1 ii
' ni |._|-ri i.i.u.-n-ri-|-1 i-I-li 2 I-_. .¬|'' rf P dl- Fer`ar a classifica 'ae ceme micreem tesa Ou em resa eI E F' P

pequene perte para ebtençáe de tratamente favetecide em
licitações incei¬i1:ivadas Oii náe.

I-I I-I I Iii I -1

Il-~ Dcsetunprir praxes estabelecides pela Pregeeita du.rantc a
scssiie de licitaçáe para qualquer manifestaçáe na sessáe pública,
gcrande tiimiilte e attases ne certame.

I'

I I-'Í'-IP1 II IIÊÍ IÊH

Ill- Desistir de lance, sem justificativa, du.tante a sessáe pública
Oii Iiáe niantlver a prepesta na fase de aceitaçáe.

lmped.i.mt.nte de licitar pele pcrietle de, ne mínirne,
1 (um) ane. deerdáe TCU/Pl.. n° 3074/2011.

í__.l ¬ í-i í-_ ¡1-

linpedirru.-nte de licitar pele periede de, ne min.i.ri¬ie,
4 (quatrefi meses.
I I_IÍÉ IT

Impediinen'~e de licitar pele pcríede de, ne mininie,
(1 (seis) n¬.ie_ses.

I'
I

IV- l'-llrie apresentar eu deixar de apresentar decumentaçáe
selicitacla ne edita.I na fase de aceitaçá-.I da prepesta, habilitaçáe
eu na centrataçáe.

Ig-1% Iíh I *"P¬ I-III¶

Ii I

I'_

lmpeclirn .site de licitar pele periede de, ne Iu.i.u.in1e,
ti (seis) n eae.-1.

I | -11 1.3-rl Z | __í
¡,¬ H 1 I -¬ ¡_-|
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'U' *`\l`-*fÉ1"'¿'1l-mf Pl-"*i'l'*"¿'*"t`*'~ '5'Í'fl-'*'='~"^"`ii"~1 Em dfãflmrdü mm U I:-'idíI'*l~l= Iinpedirnente de. licitar pele periede de, ne minime,
ecasienande a frustaçáe de certaine em qualquer se.ntlde. 1 (gm) ,_-,,,,¡,

-m - I 2 I - I Ê Hzílí mm m
ú ú. ¡ I.

Impediiriee te de licitar pele periede de nO m.InI.mO 5-

Vl- .iipresentar decunientaçáe falsa durante a licitaçáe Oii (EÍIICD) 111105-
Cemtuiicar ae Mirtistárie Piiiltilice Estadual e err

___” E _ _ , Federglwpara apuraçõcs__de sanções dhe_ei-dern penal._

Vil- Náe manter' as cendicões liabilitatõrias durante a execuçáe ImpE_.,_j_¡,.,.,c_,¬,,,_, de g¿¡.,._,,¡ Pgjü ggríggü gp, ng ,,¡_¡,1¡_,1.,,¡,,
de centrate eu da vigêiicia da ata de registre de preçes. 6 (,.,,,.¡,,) mE5,_._.,¿_ '

I-iii I Z _'I.| Z I_

lmpedimente de licitar pele periede de, ne minime,
XTIII- l'~‹lái_i relirar a neta de Í (Um) E119-

einpenlie/náe assinatura da .dis-1. Multa de, ne iiiiriinie, 10% (clex per centO) de valer
' de centrate/neta de einpenlie.:I-|'I|'I'FI'I I.|.|.Ç'I|-_'I _ I-ífl

rltivettáiicia
Multa de, ne m.inime, 0,5 'ldi (meie per cente) per

FX- Entregar O ebjete fera de praxe estaljielecide ne edital e dia de atrase, aplicada sebre e valer de material náe
terme de referência. . femecide, limitada a 20 (vinte) dias. I-lpõs O

vigesime dia pederá ser ceiisiderada inexecuçáe
retal p_I¡i__p¬arc.ial de el'.Ije_tE. _ _ H

cenlrataçáe.

í í-I I -I Iii-I I-lí

J Z I- I _Ç-I Z I-zí

Advertência;
lmpediniente de licitar pele periede de, ne minime,

, l (um) ane.
Çmflmmçflü Multa de, ne minirne, 1{l'l‹*'s (dcx per eente) de valer

de centratefnela de enipcnlie.
rliclvertëncia
Multa de, ne miein-Ie, f],5“/'s (meie per cente) per
dia de atrase, aplicada sebre O valer de material náe
sulistituide, limitada a 20 (vinte) dias. Àpõs O
vigásime dia pederá ser censiderada inexecuçáe
títal eu patciaidq ebjete. __ _

X- l'*~láO efetuar a treca de ebjete, quaude netiñcade, durante a

Xl- Substituir O ebjete fera de praxe estabelecide.

' ridvertëticia
X11- Deixar de realixar eu alrasar a insi-ilaçae Oii meriiagem de lmpediniente de licitar pele periede de, iie nifnime,
(s) equipamente (s) quande previste ne edital e terme de Õ (ÊEÍS) Illfififlfi-

Midia de, ne minime, lÍl,5“a”ú (meie per ceiite) per dia
de atrase, aplicada sebre O valer de equipainente.

. p *-

re letëiicia.

l Kill- Deixar de entregar dei.-umentaçáe Original exigida neste Multa de, ne mii¬I.ime, 'lÚ“/s [dex per ceiite) de valer
Edital [guandu da ntlligagãe da 'M eglalidadg de rggag de centrate/neta de empenhe/valer retal cstirnade
Eletrõniml durante a licitaçáe eu ceritrataçáe. para O item eu lete.
}íI\f- Cernpertar-se de mede i,¬~i.dõnee na Iit:iI.açiD eu lmpedirnente de licilar pele periede de, ne mi.nii¬ne,
centraiaçáe, causande prejirixe a ndministraçáe eu 2 (deis) artes
demensttande efensa ae erdenameu-e juridice, ae re.gramerII:e Multa de, ne minime, lü'-li: (dex per cente) de valer
de edital, aes licitantes, á sldniiriisirscáe e á seriedade. , de ceiitrateƒneta de empenlie.

I
'I -H lmpedime.v_e de licitar per 5 (cince) anes.

'Multa de, re mininie, 111% (dex per cente) de valer

KV- Cemeter iiraude fiscal durante a licit-_açãO eu centrataçán de centrst s/Ilüffl Ele ='-1T1PEfl-l1ü-
' Cemur-iica.' ae l\flii'iistIáIie Piiblice Federal e Ou

Estadr al.

P 'IEI FEITLIRA MUNIGIPAL DE MÚRÀD.-Miit -VA
AV. MANUEL GA5TRl"I_ bl". TEE -› CENTRE' -f MDRADA NGUA - §EAFtA- CIEP E2EI4e.DDe
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I-_ _ I-_-I I III-I _'-I -I _-I _ _ __ _-I

EVT- i“*~láO recemper niveis de serviçes acerdades, qiiande
esgetades Os sancieiiamentes prõpries, regulares e inerentes aes lmpedimente de licitar cem a Plvmfliil pele pe.riede

meniterainentes Lii-cnice-eperacienal e aciniinisttative de I de,neminime,'l (um) ane.
gerenciarnente centrariial.

I|I_ _'l -1-I I-l __ I--III _ __ _ I-_ _ _ _
I

Í~ÍVll› Deixar de executar qualquer ebxigaçáe pactuada eu
prevista em lei e ne edital da presente licitaçáe, ein que uiie se
cemine Outra penalidade.

linpediinente de licitar cem a PMMN per, ne
, minime, 2 (deis) anes.

}W`Ill~ bláe celebrar centrate, em cenvecaçáe deiitre de praxe
de validade de prepesta.

lmpedimeiite de Licitar cem O niiinicipie de lvíerada.
Neve per, ne mitii.n¬ie, 1(um) ane.

I- _I _ I- I-'II _ I.I-I-I I-_-I

'15~i.lÍ?{~- Incxeciiçiie tetal, previste na Lei 8666/93 e Lei
l0.5F'.0/2002.

___ I_'I _I I._ I-_-I I__ _-I

10€- lnexecuçáe parcial de ebjete previste na Lei 8666/93 e Lei
Ie.5se/siiifix.

-__I IIII _ I-__ Ill-I_| _

Inipedimente de licitar cem a F'MIMl*~¬l per, ne
minime, 2 (deis) anes.
Multa de, ne minime, 20% (vinte per cente) sel.'.›re O
valer de centrate/neta de empcnlie eu valer a_* d
_parcela.__ _ _ ___ _
linpcdiinente de licitar cem a FMlvll“¬l per, ne
rriiiiitiie, 1 (ein) ane.
Multa de, ne minime, 10% (dex per cente) sebre O
va1¶_cerresppndeIiteg_partc iiãq executgcla. __

É-Cl{l¬ llenegrir eu caliinisr equipes tecnica e da Fregeeira, bem
ceme pesseas que intcg-ram es preccsses da I-"l*-.flIMl*~l, em raxáe
de deiiiincias seb a acusaçáe de dirccienamente de certame, sem
a apresentaçáe de prevas pertinentes eu a apresentaçi-ie de
prevas infundadas, em precesse adminis Lrative instaurade.

1{'â~ill.- Cemeter fraude fiscal ne recelbirnente de quaisquer
tributes.

lmpedimerite de licitar cem a Iidniiiiistraçáe Pública
Federal, Estadual, Municipal, pele periede de 5
(cince) ane.

Decla tacáe de inideneidade

}s}§.`.l_lI- Den-Iensuar nae per-suit icleneidadc para centratar cem
a Administraçáe em virtude de ates ilic.itOs praticades.

Declaraç:-'ie de inideneidade

}<f_`ë{.lV- l*`*`ri.istrat eu fraudar, mediante ajuste, cemliiiaçáe eu
qualquer entre expediente, e caráter cernpe itive de
precedi.meiite licitaterie públice.

-_ I-_-I __ _ -1-I I-_-I-I

Multa de atá 20% de faturamente brute de últinie
exercicie anterier ae da iristauraçáe de precesse
admiriistrative.
Piiblii-açiie extraerdinária da dec.isáe ceiiden-.it'eria.

Ilillkflf- I-injriedir,-plcrturliiii-r eu fiiiudar a- realixiiçiáe de quiilquer
ate de precedimeute licitatcirie públice.

Multa de at¿_ 20% de faturaineiite brute tie Iiltime
exercicie anterier ae da instauraçáe de precesse
administrative.
Publicaçáe cxtraerdinária da decisäe cendeiiatõria.

-I ___ I.__I I.II _-I ¬ _-I Il I¡,_|I=l In

IGCVI- Criar de mede fraudulente eu irre ular, i es :ea `uridica› 55»
para participar de licitaçáe pública eu celt ser centrate
ad.m.i.nisti:aI:ive;

lí _'I'I _ _- _ I-_

Multa de até 20% de fatutaniente brute de iiltirne
exerclcie iiiteI:iOr ae da instauraçáe de precesse
adn1.ii-Ii:sz'..*.'._¶:i¬'‹:."e.
l3'ublicaç;íO cxtraerdinária da decisáe cendenateria.

Ill Iítl _ FÉ _ Iflíf I 'I I-_-¶ I-I Il

}-f_`._*§.VII- Manipular eu fraudar O equilil'_Ii:ie ecetg,-Êiiiaice-ifiiianceire
des centrates celebracles
cem a adininistifaçári pública

JI I

Multa_ de até 20% de fatI.1rament.e brute de u.ltirne
exercicin anterier ae da instaitraçáe de precesse
ad.m.ini- Lrative.

@/ Publit.r1;áe extraerdiii-ária da decisáe cendenatdria.

b) Seráe censiderades injustificades es_ attases iiáe cemunitades tempestivamente e indevidamente
fundamcnrades, e a aceitaçáe da jtistificariv ._ ficará a critárie da P'ÍvIl\/[ld que deverá examinar a legal.idade da
eenduta da centratada. Cempr avacle iiepecliniente eu recenberifzla fO.rça maier, devidamente justificade e
aceite pela Pl\/lMl*~l, a licitante vencedera ticará isenta das penalidades mencienadas.

PFlEEFEIiI'lJFl.A MUNICIPÀL DI;` MüE.É.DA NOVA
AV. MANUEL C-ÀET RU, N”. fill- - CENTRE - MDRJ-IIJÀ IIIJVA - CEÀHA- CEF' EEE-40.000
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c) Na hipótese da multa n percentual de llliiiú (dee: pnr ceutn) sebre ta valer dü flüflflffllf-L H l*'iVlMi`¿lz
pndera prnceder a rescisitn unilateral dn cnniptnrnissn, ltipótese em que a vencednta tanibern se sujeitará as
sanções adniinistrativas previstas neste Edital. Na ncntrencia de falha 1¬nai.nr pnderii também ser aplicada a
penalidade de Declaraçiin de ldnneidade para licitar nu cnntratar cnrn a Adntinisttaçãn Pública, prevista nn
art. "Í" da Lei n° 1Ú.25D/ZÚÚZ.
cl) As multas pnrventnra aplicadas serãn descnntadas dns paganientns devidns pela PMMN nu cnbradas
diretamente da pessna penalizada, arnigzivei nu judicialmente, e pnderiín ser aplicadas curnu1at;ivarnente as
demais sanções previstas neste Edital.
e) Ú licitante/cnntratadn ser:-i infnrn-tadn que esta passível da aplicaçãn da sancãn e terá n dlteitn de exercer a
defesa previa nn praan de tlãficincn) dias úteis a enntat da sua nntificaçãn, pndendn ncnrrer a juntada de
dncunientns, cnnfnrnie dispnstn nn art. 38 da Lei n" 9.784/1999.
E) Transcnttidn n praan de defesa previa cnni nu sem rnanifestaçšín, n prncessn seta encaminliadn para as
analises devidas e para pnsterinr decisãn snbre a aplieaçãn da sauçiin pela autnridade superinr.
g) As multas serãn recnlhidas ein favnr da Cnntratante, nn praan rniiairnn de IU (dee) dias, a cnntar da data dn
receliitnentn da cnniunicaçãn enviada pela autnri.dade cnnipetente, nu, quandn fnr n casn, i.nscritas na Divida
Ativa e cnbradas judicialmente.
li) As sanções aqui previstas si-in independentes entre si, pndencln ser aplicadas isnladas nu, nn casn das
multas, curnulativarnente, sem prejtlleín de nutras medidas tzabiveis.

cLÁUsuLA nactrvnt nU.»utTa._nns aecuasns naçametvríuuns E na naaawrut nn
cnwraxrn
a) As despesas decerrentes da Ata de Registre de Precns cnrretãn pela fnnte de recursns dn Municipin de
ll/ln1'ada l"-it:›¬v'a, a ser ínfürttlada da lavratura dn ennttatn.
b) 3. I*-iiin ltaverii. exigência de garantia de eiteeuçifin para a futura cnntrataçãn.

nLÀusUL.A DÉCIMA QUINTA - no Fnttn
Fica eleitn n fnrn dn municipin de Mnrada Nnva, para cnnliecer das questões relacinnadas cnrn a presente Ata
que nãn pnssani ser resnlvidas pelns n-ieins adnutiistrativns.

cLÁUsU1.A D1ä:c'lt1vtÀ sE:it'1¬A - nns s1nNA'1"ÁRIns
Ass.i.nat¬n esta Ata, ns sigriatšwins relacinnadns e qualificadns a seguir, ns quais firniani n cninprnrnissn de :selar
peln fiel curnpritnentn das suas clausul.as e cnncliçnes.
ix/Inrada Nnva (Citi), ,__i de ___ __í de 2Ú_.

¡ _ Ií_I'I-I

Secretaria _ ,
Gestnr da Ata de Reg,-istrn de .Preçns
Prefeitura Municipal de Mnrada Nnra
CDNTRATANTE

_ |-| __

I'-lnt1'1e dü Representante
lfiinn-te da Empresa
CONTRATADA

TEsTEMuNHasz ,Q
ei. __ _
i`-l~*.?Jt't¬te:
CÍPF/ MF:

U2. _ _ _ __¬ __ _
lfslnrnez

C_I.Plr*`/ MF:
PHEEF E|TJFtÀ MUNICIPAL DE MURADA . lC.`l\›`FL

AV. MANUEL CASTRO, N". TEE - CENTRE! -f MDRADA NOVA - GEÁRA- CEF E194ü.üDü
¡ CNPJ tI?.TB2.H4Di'Dti11 410 ¬ GGF 05-920.171-4. E-MAIL: Iieitaeaa:nn@nutInnk.cnrn.tsr


